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PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 300005/2020 
(Processo nº. 1643 e 7261/2020) 

 

“Registro de Preços para serviços de recapagem e vulcanização de pneus e 

fornecimento de pneus e câmaras novos”. 
 

O Prefeito Municipal de Vacaria, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações, Lei nº 10.520 de 17/07/02, 
Decreto-Municipal nº 50 de 12/08/05 e Lei Complementar nº 123/06 de 14/12/06 e suas 
alterações, torna público, para conhecimento dos interessados que se encontra aberta, 
licitação, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – internet, sob a 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO por lote, para “Registro de 
Preços para serviços de recapagem e vulcanização de pneus e fornecimento de pneus e 
câmaras novos”. 
 

Data: 11/11/2020; 
Início de recebimento das propostas no sistema eletrônico: 08hs do dia 28/10/2020; 

Limite para recebimento de propostas no sistema: 09hs:00min dia 11/11/2020; 
Abertura das propostas: 09hs:01min do dia 11/11/2020; 

Início da sessão de disputa de preços: 11/11/2020, às 14h; 
Do tempo de disputa: Será de 20 (vinte) minutos, acrescido do tempo aleatório; 
A critério do pregoeiro poderá ser aberta a disputa de vários lotes de forma simultânea. 
 
O certame será realizado através do aplicativo “Pregão On Line” do Portal Eletrônico do 
Banrisul SA, conforme Acordo de Cooperação Técnica firmado, pelo seguinte endereço 

eletrônico www.pregabanrisul.com.br . As empresas que desejarem participar do referido 
Pregão devem acessar o referido sítio, necessitando estar credenciadas (realizar login e 
senha) junto a seção de credenciamento de fornecedores, pelo sítio informado. 
 
Formalização de consultas:  
E-mail: licita@vacaria.rs.gov.br     Fone/fax: 054-32316410. 
Endereço Ramiro Barcelos, nº 915, Centro, CEP 95200-000, cidade de Vacaria/RS.  
 
Nesta data e horário, será iniciada a sessão de abertura dos envelopes contendo as 
propostas, pelo pregoeiro nomeado na portaria nº 03/2020 e sua Comissão de Apoio, 
observado o horário oficial de Brasília/DF. 

 

Edital aberto a todas as empresas, mantendo-se a preferência da LC 123/06, no que 

tange a licitações. 

 
 

COMO PARTICIPAR? Deverá ser criado um “LOGIN e SENHA” no site do portal de pregão 

Banrisul (www.pregaobanrisul.com.br) para acessar os editais dos órgãos. 
 

ONDE PARTICIPAR? Com o login e senha criados, deverá ser acessado o site 
pregaobanrisul, procurar o edital do Município de Vacaria/RS e proceder o anexo da 

proposta e demais procedimentos do edital e site. A sessão será on line no mesmo site. 
 

E A HABILITAÇÃO? Você deverá providenciar, antes da abertura, o CFE ou CRC ou, 
caso o edital possibilite, apresentar, no dia, toda a documentação do edital, caso sagre-se 
vencedor. 
 

 

http://www.pregabanrisul.com.br/
mailto:licita@vacaria.rs.gov.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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JUSTIFICATIVA QUANTO À APLICAÇÃO DA LC 123/06: 

 
O edital, devido a sua peculiaridade quanto aos serviços de recapagem e vulcanização de 
pneus, é aberto a todos os tipos empresariais/societários, conforme Artigo 49, inciso III, da 
Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.  

 
O edital em relação a aquisição de pneus e câmaras (também podemos considerar as 
recapagens), conforme Lei Complementar nº 123/06, teria alguns itens destinados 
exclusivamente as empresas beneficiadas pela mesma, mas, em virtude de não haver local 
ou regionalmente, no mínimo, três empresas beneficiadas, de acordo com o artigo 49, inciso 
II, não se tornando, também, vantajoso para a Administração, conforme inciso III, a 
Comissão abre a possibilidade de participação das demais empresas não-beneficiadas. 

 
Para corroborar esse entendimento, temos o edital de Pregão Presencial nº 11/2015, 
exclusivo, onde participaram apenas duas empresas. Temos também os editais de Pregão 
Presencial nº 10 e 11/2016, os quais os referidos itens restaram desertos/frustrados. 
 
Para corroborar ainda mais, temos o histórico de editais realizados para este objeto, nos 
anos de 2017 e 2018 (CPRP 01/2017, CPRP 03/2018 e CPRP 03/2019), onde quase não 
houveram participações de empresas beneficiadas. 
 
Os demais benefícios correspondentes as empresas beneficiadas pela Lei Complementar nº 
123/06, no que tange a licitações, fiscais e critérios de desempate, permanecem 
inalterados. 

 

OBJETO, JUSTIFICATIVA DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES: 
 

1 - DO OBJETO LICITADO 
 

1.1 – O presente procedimento licitatório destina-se à contratação de empresas 
para serviços de recapagem, conserto a frio e vulcanização, e fornecimento de pneus e 
câmaras, novos, para atender as necessidades do Executivo do Município de Vacaria/RS, 

especificado, também, no anexo II (modelo de confecção da proposta) deste edital, 

conforme descrições mínimas dos lotes, podendo ser cotado igual ou superior. 

 

JUSTIFICATIVA DO OBJETO: 
 

Justifica-se a utilização da modalidade pregão eletrônico e a utilização de itens por 
lote, casos 01 ao 04, para otimizar e viabilizar os serviços, de modo que uma empresa 
preste os serviços compatíveis e somatórios aos mesmos modelos de pneus, conforme a 
prática demonstra ser necessário. 
 

Todos os lotes, 01 ao 04, possuem conserto a frio e vulcanização, pois a prática 
demonstra que, muitas vezes, um pneu precisa ser recapado e vulcanizado no mesmo 
conserto, ou recapado e consertado, desta forma o desmembramento causaria transtornos 
na logística e atrasos nos serviços, pois ao invés de ser consertado na hora, o pneu tinha de 
ir para uma empresa e depois voltar para outra, isso quando o serviço permite. 
 

Além dos serviços recapagens, as aquisições de pneus novos, são frequentes, com 
previsão de entregas parceladas, para atendimento de mais de um órgão, estando 
caracterizado o enquadramento dos objetos no registro de preços.  
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ESPECIFICAÇÕES: 

 

1.2 – O presente registro de preços prevê a solicitação de serviços de recapagem, 
vulcanização, conserto a frio, aquisição pelo fornecimento de pneus, câmaras e protetores 
novos, porém, não importa em obrigação de adquirir os bens e/ou serviços, podendo o 
Município, se desejar e mostrar-se viável, realizar licitação específica. 
 

1.3 – Os produtos ofertados deverão ser compatíveis com as normas técnicas e 

ambientais vigentes, sob pena de desclassificação ou notificação para regularização; 
 

1.4 – As quantidades/prazo de entrega/execução dos bens/serviços que vierem a 
ser realizados serão definidas na respectiva Nota de Empenho/Contrato (ou instrumento 
equivalente), que só será emitida dentro do prazo de validade do registro de preço 
correspondente – a doze meses da data de publicação da ata final. 
 

1.5 – O objeto do presente edital deve preencher todos os requisitos e 
características mínimas exigidas na descrição dos lotes, principalmente quanto a 
profundidade dos sulcos, podendo ser cotados serviços/produtos de qualidade superior. As 
licitantes deverão, sempre que possível, cotar os melhores produtos disponíveis no 
mercado, devendo os mesmos ser a 1ª (primeira) linha de cada marca oferecida. Materiais 
de qualidade inferior serão desclassificados. 

 

ESPECIFICAÇÕES RELATIVAS A RECAPAGEM, VULCANIZAÇÃO E 

CONSERTO (01 AO 04): 

 

1.6 – A empresa vencedora do certame, nos lotes 01 ao 04, deverá 
retirar os pneus para a recapagem ou vulcanização diretamente na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente e, após realização do serviço, os mesmos devem ser devolvidos 
no prazo máximo de 72 horas, também nas respectivas Secretarias, sob pena 
de multa conforme item 14 do edital. 
 

1.6.1 – A vencedora deverá fornecer todo o material e mão de obra 
para a execução do serviço, já inclusos no preço do serviço, sendo a única e 
exclusiva responsável pelos mesmos. 
 

1.6.2 – O atendimento aos serviços de recapagem, conserto a frio e 
vulcanização, efetuados de acordo com as necessidades das Secretarias e 
mediante solicitações, deverão ser prestados/iniciados no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas da solicitação. 
 

1.6.3 – A empresa deverá efetuar os serviços de recapagem, conserto 
a frio e recauchutagem, em até 72 (setenta e duas) horas após a liberação dos 
pneus. 
 

ESPECIFICAÇÕES RELATIVAS AOS PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES 

(05 AO 85): 
 

1.7 –Os pneus (aquisição de novos), lotes 29 ao 85, deverão possuir 
certificado do INMETRO, onde os licitantes deverão anexar o referido 
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documento no envelope da proposta identificando, marca texto, caneta, etc., a 
que item do anexo I ele se refere, LEGÍVEIS. 
 

1.7.1 - Deverão apresentar, para os lotes 29 ao 85, prospectos 
(catálogos, folders, revistas...) originais do fabricante de cada item, em língua 
portuguesa, identificando com marca texto, caneta, etc., a que item do anexo I 
ele se refere, comprovando assim os dados técnicos mínimos solicitados no 
edital, LEGÍVEIS. Se o documento for retirado do site do fabricante, na internet, 
além das especificações solicitadas, deverá conter o respectivo link, com acesso 
direto ao produto, não apenas ao endereço, para verificação dos dados. 
 
Observação:  
 
Reiterando o solicitado no caput da cláusula acima, as solicitações de cada 
item/lote deverão conter os dados mínimos solicitados (medida do pneu, índice 
de carga, símbolo de velocidade, aro...), e deverão estar devidamente 
identificadas em cada catálogo impresso com o número do ITEM/LOTE a que se 
referem, sob pena de desclassificação. 
 
Ex.: Quem cotar o item/lote 55, no catálogo do referido produto e Inmetro, 
deverá sinalizar (com um círculo, flecha, numeral, sinal gráfico...), identificando 
que o desenho e as especificações técnicas referem-se ao item em questão. A 
documentação, preferencialmente, deverá estar disposta em ordem sequencial, 
conforme edital. Salienta-se, novamente, que o descumprimento destas 
cláusulas, conforme interpretação do Presidente, importará na imediata 
desclassificação da proposta/item. 
 

1.7.2 - A contratada deverá prestar garantia e assistência técnica 
integral sobre os objetos fornecidos, lotes 05 ao 85, por um período mínimo de 
01 (um) ano. A licitante vencedora deverá garantir a utilização dos produtos 
durante o referido período. 

 

1.7.3 – As licitantes ao formularem suas propostas, deverão oferecer 
somente pneus homologados por montadoras/fabricantes de veículos (carros, 
caminhões, ônibus ou máquinas pesadas), ou seja, que tiveram seus produtos 
testados sob diversas condições de pista, clima, segurança e durabilidade 
(calor, aderência, resistência ao rolamento, rigidez, etc.) em conjunto com a 
fabricante dos pneus.  
 

1.7.3.1 - Caso seja solicitada a comprovação deste quesito, através de 
diligência por parte da Comissão ou recurso por parte das empresas, a licitante 
questionada deverá contradizer a impugnação através de documento 
comprobatório emitido por montadora de veículos. Não serão aceitas auto 
declarações, ou seja, declarações de homologação assinada pela própria 
licitante ou pela fabricante dos pneus. 
 

1.7.3.2 - Não serão aceitas declarações/documentos de montadoras de 
implementos, equipamentos ou opcionais que não tenham correlação direta com 
uso dos pneus, vide caput 1.7.3. 
 
Exemplo de montadoras/fabricantes (lista exemplificativa):Veículos leves: 
General Motors, Volkswagen, Ford, Fiat, Renault, PSA Peugeot Citroën, Toyota, 
Honda, Hyundai, Nissan, Daimler Chrysler, Nissan, Mitsubishi,Troller, Kia, Sang-
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yong, JAC Motors, Chery, Effa, Geely, Lifan etc.; Veículos pesados (máquinas, 
ônibus, caminhões): Mercedes-Benz, Valtra, General Motors, Caterpillar, Ford, 
Scania, Volkswagen, Komatsu, Honda, Massey Ferguson, John Deere, Case, 
Volvo, Iveco, Randon, New Holland, JCB, Foton, Valmet, Valtra, Stara, Hyundai, 
etc. 
 

1.7.4 – Para os lotes de fornecimento de pneus, pneus 
remolde/recauchutados, não serão aceitos. 
 

1.7.5 - A entrega dos objetos, lotes 05 ao 85, não se dará em um único 
local, devendo as mesmas serem entregues, SEPARADAMENTE (por sacolas 
ou caixas), no seu devido setor/departamento/secretaria. Caso as licitantes 
optem pela entrega através de correio ou transportadora, deverão orientá-los 
quanto à forma de entrega. O desrespeito a esta cláusula ocasionará o não 
recebimento dos produtos, ensejando a adequação e aplicação de penalidade, 

conforme item 14 deste edital; 

 
Observação: Todas as entregas se darão dentro do perímetro urbano do 
Município em no máximo três quilômetros da sede administrativa, quando não 
for na própria, não refletindo, desta forma, em custo adicional aos produtos (vide 
item 13.6). 

 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
 

1.8 – A licitante obriga-se a atender, em todos os lotes, sem ônus para o 
Município, o chamado da Prefeitura para a assistência técnica, durante o prazo da garantia, 
tendo o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas e 72 (setenta e duas) horas 
para o reparo definitivo. Caso o objeto tenha que ser retirado do local ou o tempo de reparo 
seja superior a 72 (setenta e duas) horas, a contratada deverá substituir, no ato, o material 
por um modelo idêntico ao cotado, sob pena de serem aplicadas as sanções editalícias e 
legislação pertinente. No caso de reparo ou até mesmo de troca do objeto licitado, as 
despesas decorrentes ficarão a cargo da contratada. 

 

1.9 - Os produtos deverão ser de ótima qualidade, que serão analisados na entrega 
dos mesmos, utilizando os critérios de durabilidade, resistência e qualidade, sendo 
devolvidos para readequação, em caso de reprovação, sem nenhum ônus para o Município, 
devendo ser efetuada a troca do produto/material em até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
multa conforme item 14 do edital. 
 

1.10 –Quanto a problemas de qualidade, quantidade, regularidade do produto ou 
da condição da embalagem/entrega e serviço, a licitante notificada pela Secretaria será 
responsável pela troca do produto que apresentar problemas. Será avaliado o 
acondicionamento do produto no momento da entrega. Produtos violados, com rasgos, 
riscos, ou produto com aparência duvidosa, diferentes das especificações do edital, farão 
com que os mesmos não sejam aceitos. 

 

1.11 - A contratada deverá, obrigatoriamente, fornecer um número de Fax ou 

endereço de e-mail para receber as comunicações oficiais, onde deverão constar na parte 
externa dos envelopes da documentação e das propostas, obrigando-se em manter, ao 
menos, um dos meios de comunicação operantes, sob sua inteira responsabilidade. Caso 
ocorrer dificuldade por parte da administração, em comunicar-se com a vencedora, as atas 



6 

 

serão publicadas no site oficial do município, cujo endereço eletrônico é 
www.vacaria.rs.gov.br link licitações. 

 

1.12 - A licitante vencedora deverá garantir a utilização dos produtos/serviços 
durante sua validade. 
 

1.13– O desrespeito quanto ao material, à forma, o local, o prazo de entrega ou 
seu atraso injustificado, fará com que a empresa vencedora seja imediatamente notificada 
para regularização, ficando entendido que correrá por sua conta e risco a adequação, 
incorrendo em mora, estando passível de sofrer as penalidades previstas no item 14 deste 
edital.  
 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 

Após declaradas vencedoras no sítio pela internet, as participantes/licitantes 
vencedoras, deverão encaminhar via e-mail (licita@vacaria.rs.gov.br), no prazo máximo de 
01 (uma) hora da comunicação do pregoeiro, após encerrada a disputa, a documentação 
conforme consta na cláusula de HABILITAÇÃO, com posterior encaminhamento do original 

ou cópia autenticada no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da sessão 

que julgou vencedora, através de SEDEX (Setor de Licitações, Rua Ramiro Barcelos, 915, 
Centro, CEP 95.200-000), o conteúdo de HABILITAÇÃO e PROPOSTA, através de 02 
(dois) envelopes com as seguintes indicações externas: 
 

No primeiro envelope 
Ao Município de Vacaria/RS 
Setor de Licitações 

Pregão Eletrônico de Registro de Preços n.º 300005/2020 
Abertura: (dia, mês, ano e horário) 

Envelope n.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS (VALORES FINAIS – ASSINADA) 
Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ) 
Fone/Fax: 
E-mail: 

 

No segundo envelope 
Ao Município de Vacaria 
Setor de Licitações 

Pregão Eletrônico de Registro de Preços n.º 300005/2020 
Abertura: (dia, mês, ano e horário) 

Envelope n.º 2 – DOCUMENTAÇÃO (EXIGIDA PELO EDITAL ITEM 4) 
Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ) 
Fone/Fax: 
E-mail: 

 

2.1. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 
 

2.1.2. Poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cadastrados e habilitados junto à sessão de Cadastro da CELIC – Central de licitações do 
Estado, sito à Av. Farrapos, 151 – Porto Alegre ou www.celic.rs.gov.br, vide CFE ou CRC 
(Item 4.2 e 4.8), vide, também, www.compras.rs.gov.br e www.pregaoonlinebanrisul.com.br , 
e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que o 
não atendimento de qualquer das condições  implicará a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação de sua proposta . 

http://www.vacaria.rs.gov.br/
mailto:licita@vacaria.rs.gov.br
http://www.celic.rs.gov.br/
http://www.compras.rs.gov.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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2.1.3. - Não poderão participar deste Pregão: Empresas que se encontrarem em 
processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão 
temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Vacaria; Licitantes tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual (vide Lei Estadual nº 11.389/99) 
ou Municipal; Licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com objeto deste 
Pregão;  
 

2.1.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 
 

2.1.4.1. O não atendimento ao presente item ensejará a desclassificação da 
proposta no sistema, com automático impedimento da participação na disputa. 
 

2.1.5. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste 
Edital, dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços exclusivamente por meio eletrônico. 
 

2.1.6. A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br . 
 

2.1.7. A simples participação neste pregão implica aceitação de todos os seus 
termos, condições, normas, especificações e detalhes. 
 

2.1.8. Recomenda-se a leitura integral e acurada deste Edital, pois a apresentação 
de proposta implica aceitação tácita dos seus termos, tendo em vista a decadência do 
direito de impugnação, não cabendo à licitante alegação de desconhecimento das normas 
que regem o presente certame e a contratação. 
 

2.1.9. Por ser o Pregão uma modalidade de licitação com características similares 
à de leilão, em que o calor da competição pode levar a fortes emoções e, em consequência, 
a redução indiscriminada nos lances ofertados, é prudente que o ofertante tenha, 
previamente em mente, todos os custos e lucros que possam constituir o lance mínimo real 
a que se poderá alcançar, pois não serão aceitas desistências posteriores devido a 
imprudência, ficando os licitantes, nestas condições, sujeitos às penalidades legais e 
editalícia. 
 

2.2. CREDENCIAMENTO 
 

2.2.1. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de 
identificação, e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à 
seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC ( www.celic.rs.gov.br ). 
 

2.2.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

2.2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Vacaria, promotor 

http://www.pregãoonlinebanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
 

2.2.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas 
serão de responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 
 

2.2.4. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente à seção de Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso. 
 

2.2.5. No caso de perda da senha, deverá ser solicitada nova senha na Seção de 
Cadastro da CELIC. 
 

3 - DA PROPOSTA - Envelope n.º 01 
 

3.1.  A licitante é responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
A proposta deverá ser encaminhada eletronicamente e posteriormente nos moldes do 
Anexo II e II.1. 
 

3.2. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 

3.3. Nos preços propostos e naqueles que, por ventura, vierem a serem ofertados 
através de lances, deverão estar inclusos todos os custos necessários ao 
fornecimento/execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, tarifas, fretes, seguros e quaisquer 
outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo. Será desconsiderada qualquer 
reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da 
licitante. 
 

3.4. Até a data e horário previstos no preâmbulo do edital, as licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta. Após o horário previsto, as ofertas serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 
mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5. As propostas apresentadas nesta licitação terão prazo de validade 

mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data da sessão pública do pregão. 
 

3.6. A partir da publicação/divulgação deste edital no sítio informado, poderão ser 
encaminhadas as propostas dos licitantes interessados. A proposta de preços prevista no 
edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico especifico, devendo constar preço 
unitário e total. 
 

3.7. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 
 

3.8. A partir da data e horário previsto no preâmbulo deste edital, poderão ser 
encaminhadas às propostas de preços, exclusivamente por meio eletrônico, mediante o 
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credenciamento na CELIC e participação no sistema do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br de acordo, também com o anexo II deste edital. 
 

3.9. Deverão preencher campo próprio com a manifestação de que tem pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 
 

DEVERÁ SER ANEXADA JUNTO À PROPOSTA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO: 

 

3.10. Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, 
sob as penas da lei (vide anexo V), a menção em proposta também será 
validada. 

 

3.10.1 Serviços de Recapagem e Vulcanização (Lotes 01 ao 04): 
Catálogo do (s) produto (s), salvo as marcas pré-aprovadas, identificando o item 
a que se refere do anexo II, com marca texto, e/ou círculo, e/ou flecha, e/ou 
caneta, etc., com link da internet (caminho para o modelo cotado, para 
verificação, principalmente, da compatibilidade dos sulcos. O descumprimento 
causará, a critério do Pregoeiro, desclassificação. Não serão aceitos catálogos 
montados, ou quando impresso, sem o endereço eletrônico para conferência. 

 

3.10.1.1. As empresas que cotarem os modelos pré-aprovados não 

necessitarão apresentar catálogos, bastando informar na proposta A MARCA 
E O MODELO. Sobre os modelos pré-aprovados do anexo II, os mesmos já 
sofreram, pelo setor solicitante (equipe técnica da SMOSP e SAMA), uma 
análise de eficiência, utilidade, uso e confiabilidade, portanto, mesmo que 
alguma palavra da descrição dos pré-aprovados não atinja exatamente o 
descritivo, os mesmos estão aprovados pela análise técnica. 

 

3.10.2. Os pneus (aquisição de novos), lotes 29 ao 85, deverão 
possuir certificado do INMETRO, onde os licitantes deverão anexar o referido 
documento no envelope da proposta identificando o item a que se refere do 
anexo II, com marca texto, e/ou círculo, e/ou flecha, e/ou caneta, etc, LEGÍVEIS. 

 

3.10.2.1 - Deverão apresentar, para os lotes 29 ao 85, prospectos 
(catálogos, folders, revistas...) originais do fabricante de cada item, em língua 
portuguesa, identificando o item a que se refere do anexo II, com marca texto, 
e/ou círculo, e/ou flecha, e/ou caneta, etc., comprovando assim os dados 
técnicos mínimos solicitados no edital, LEGÍVEIS. Se o documento for retirado 
do site do fabricante, na internet, além das especificações solicitadas, deverá 
conter o respectivo link, com acesso direto ao produto, não apenas ao endereço, 
para verificação dos dados. 

 
Observação:  
 
Reiterando o solicitado nas cláusulas acima, as solicitações de cada item/lote 
deverão conter os dados mínimos solicitados (medida do pneu, índice de carga, 
símbolo de velocidade, aro...), e deverão estar devidamente identificadas em 
cada catálogo impresso com o número do ITEM/LOTE a que se referem, sob 
pena de desclassificação. 
 
Ex.: Quem cotar o item/lote 55, no catálogo do referido produto e Inmetro, 
deverá sinalizar (com um círculo, flecha, numeral, sinal gráfico...), identificando 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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que o desenho e as especificações técnicas referem-se ao item em questão. A 

documentação, preferencialmente, deverá estar disposta em ordem 

sequencial, conforme edital. Salienta-se, novamente, que o descumprimento 
destas cláusulas, conforme interpretação do Presidente, importará na imediata 
desclassificação da proposta/item. 

 

3.11. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br  
 

3.12. As propostas deverão atender os termos deste edital quanto à descrição do 
objeto, prazo de entrega e as condições de pagamento. Os Produtos devem estar com as 
especificações em conformidade com o que foi solicitado. 

 

3.13.  As propostas deverão conter preço unitário e total por item licitado, devendo 

conter de forma expressa na proposta a marca e o prazo de validade. Será aceito apenas 

duas casas decimais após a vírgula, por exemplo: (R$ 0,78). 

 

3.14.  A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem 
como das normas legais que regem a matéria e, se por ventura a licitante for declarada 
vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação. 
 

3.15. As propostas que não atenderem os termos deste Edital serão 

desclassificadas. 
 

3.16. O upload da proposta no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br será de total 
responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja 
visível e legível em sua integralidade, sem necessidade de qualquer ação do pregoeiro que 
não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação. 
 

4 – DA HABILITAÇÃO - Envelope n.º 2 (MEDIANTE CFE ou CRC) 
 

4.1. Os interessados deverão efetuar credenciamento eletrônico prévio na CELIC. 
A participação no Pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, por meio do sistema eletrônico. 
 

4.1.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiados pela 
Lei Complementar 123/06, no que tange a licitações, que quiserem usufruir dos benefícios 
da referida LC, deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, a sua condição 
de beneficiada (o). Caso não o faça, será tratada (o) sem os privilégios da citada LC.  
 

4.1.2. No caso de beneficiada, nos termos da LC 123/2006, que possua alguma 
restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, 
como ressalva, na supracitada declaração. 
 

4.2. - Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar via 
sistema, nome da empresa e licitação no título, no prazo máximo de 01 (uma) hora da 
comunicação do pregoeiro, após encerrada a disputa, com posterior encaminhamento do 

original ou cópia autenticada no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da sessão do pregão 
nos moldes do item 02 deste edital, um dos seguintes documentos: 
 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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a) Certificado de Fornecedor do Estado do Rio Grande do Sul (CFE, 
www.celic.rs.gov.br), válido, com todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, 

acompanhado da qualificação técnica 4.5; OU: 
 

b) Certificado de Registro Cadastral do Município de Vacaria (CRC), válido, com 
todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, acompanhado da qualificação 
técnica 4.5; OU: 
 

c) Documentação completa de habilitação, válida. 
 

4.2.1. Se algum documento estiver vencido, a licitante poderá providenciar com 
antecedência junto ao Setor de Licitações (CRC), CELIC (CFE), no mesmo prazo de 
confecção, as atualizações que se fizerem necessárias no Certificado de 

Fornecedor/Cadastral ou anexar os documentos atualizados, junto do referido certificado. A 

preferência pela habilitação é com o CRC ou CFE, mas será aceita toda a 

documentação. 
 

A habilitação compõem-se dos seguintes documentos: 
 

4.3. Habilitação Jurídica: 

 

I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se 
houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de 
documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, em vigor; 
 

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada, acompanhada 
das alterações posteriores, caso houver. Somente serão habilitadas as licitantes 
que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo pertinente ao 
objeto desta licitação no seu objeto social; 

b) Cópia da cédula de identidade dos representantes legais; 
 

II - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que cumpre com o 
artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme Anexo III), assinada 
por representante legal da empresa; 

 

III - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi 
declarada INIDÔNEA/IMPEDIDA de licitar ou contratar com a Administração 
Pública (conforme Anexo IV), assinada por representante legal da empresa; 
 

4.4. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas – 

CNPJ. 
 

II - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, em vigor; 
 

III - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 
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IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, 
conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se 
habilita para este certame; 
 

IV.a - A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação 
da licitante em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a 
cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel 
em seu nome, ou seja, isenta de qualquer imposto municipal, deverá ser 
apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal; 
 

V - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

 

VI – Prova de Regularidade trabalhista, de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
Obs.: as certidões que não expressem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 30 
(trinta) dias; 

 

4.4.1. A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, 
previsto na Lei Complementar n.º 123/06, e que possuir restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e ou trabalhista, dispostas nos subitens 4.4.I 
a 4.4.VI deste edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em até 5 (cinco) dias 
úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da melhor 
oferta. 
 

a - O prazo citado no subitem 4.4.1 deste edital, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 
 

b - O benefício de que trata o subitem 4.4.1 deste edital, não eximirá a 
licitante de apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para 
efeito da comprovação da regularidade fiscal e ou trabalhista, ainda que possua 
alguma restrição. 
 

c - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no 
subitem 10.2.1III, deste edital. 
 

4.5 - Qualificação Técnica (I a II e, se for o caso, III e IV): 

 

PARA TODOS OS LOTES: 

 

I - Atestado de capacitação técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu, satisfatoriamente, 
contrato de objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades 
e prazos; 
 
Obs.: Considera-se compatível o objeto cuja complexidade técnica seja similar ao objeto licitado e sua 
execução guarde proporcionalidade entre a quantidade executada e o período utilizado para tanto. 
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II - Declaração formal, sob as penas da lei, assinada pelo 
representante legal da licitante, de possuir condições de executar, durante o 
prazo de validade do registro de preços, serviços de iguais características ao 
que se encontram descritos no Anexo II deste edital, em quantidades 
compreendida entre as informadas como mínimas e máximas, (vide Anexo II). 
 

SOMENTE PARA A AQUISIÇÃO DE PNEUS (29 AO 85): 
 

III – Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras, expedido pelo IBAMA, em vigor, em 
nome de cada fabricante ou importador, apenas para quem cotar os pneus, na 
forma de cadastramento da Resolução Conama nº 416/09 e alterações. As 
atividades potencialmente poluidoras expressas nos Certificados devem ser 
pertinentes ao objeto desta licitação; 

 

IV – Licença de Operação (LO), para execução de atividade pertinente 
ao objeto desta licitação, expedida por órgão ambiental competente, em vigor, 
em nome de cada fabricante ou importador, apenas para quem cotar pneus. 

 

4.6. Os interessados deverão efetuar credenciamento eletrônico e estar 
previamente cadastrados na CELIC através do Certificado de Fornecedor do Estado – CFE, 
www.celic.rs.gov.br ou CRC. 
 

4.7. Os documentos exigidos nos subitens 4.3 ao 4.4 deverão ser substituídos por 
um dos seguintes certificados: 
 

a) Certificado de Fornecedor do Estado do Rio Grande do Sul (CFE, 
www.celic.rs.gov.br), válido, com todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, 

acompanhado da qualificação técnica 4.5; OU: 
 

b) Certificado de Registro Cadastral do Município de Vacaria (CRC), válido, com 
todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, acompanhado da qualificação 
técnica 4.5. 
 

4.8. A substituição prevista no item anterior somente será aceita se o Certificado de 
Fornecedor/Cadastral estiver dentro de seu período de vigência, com todos os documentos 
exigidos atualizados. Se algum documento estiver vencido, a licitante deverá providenciar 
com antecedência junto ao Setor de Licitações (CRC), CELIC (CFE), no mesmo prazo de 
confecção, as atualizações que se fizerem necessárias no Certificado de 
Fornecedor/Cadastral ou anexar os documentos atualizados, junto do referido certificado. 
 

4.9. - Para o interessado não portador do CFE (Certificado de Fornecedor do 
Estado), os documentos exigidos nos subitens 4.3 ao 4.4 poderão ser substituídos pelo 

Certificado de Registro Cadastral do Município de Vacaria/RS (CRC), devendo 
encaminhar os documentos, para confecção do certificado, até o terceiro dia útil anterior à 
data de abertura do certame. 
 

4.10. Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório oficial competente, ou por servidor da Prefeitura 
de Vacaria/RS (no caso de CRC). Os documentos expedidos pela Internet deverão ser 

http://www.celic.rs.gov.br/
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apresentados com o respectivo endereço eletrônico (link) e/ou código verificador de 
autenticidade para consulta e confirmação de sua veracidade. 

 

4.11. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes 
unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. 
Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social e CNPJ), salvo os 
documentos que valem para ambas. 
 

4.12. Todos os documentos deverão conter data de expedição de até 30 (trinta) 
dias da abertura do certame, salvo disposição em contrário neste edital. 
 

4.13.  As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras 
empresas, como requisitos necessários para as fases de classificação, habilitação e 
pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão 
pela autenticidade contida nas mesmas, sob as penas descritas em lei e edital. 
 

5 - DA PARTICIPAÇÃO DAS BENEFICIADAS PELA LC 123/06 E ALTERAÇÕES: 

 

5.1.  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e 
alterações, as microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiadas deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, conforme item 5.1.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

5.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 
sessão pública que a declarar detentora da melhor oferta, prorrogáveis por igual período, 
uma única vez, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

 

5.1.2. O benefício de que trata o subitem 5.1.1 deste edital, não eximirá a licitante 
de apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possua alguma restrição. 

 

5.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 5.1.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, 
subitem 14.2.1, III, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 
licitação. 
 

5.3. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, § 2.º, da Lei Complementar n.º 123/06, sendo assegurada, como critério 
do desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte e demais beneficiadas. Entende-se como empate ficto, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas licitantes sejam iguais ou superiores em até 05% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor e desde que a melhor oferta inicial não seja de 
uma beneficiada. 
 

5.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

5.4.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/06, detentora da 
proposta de menor valor, será convocada para apresentar no prazo de até 05 (cinco) 
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minutos, após o encerramento dos lances, nova proposta, inferior àquela considerada de 
menor preço, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 

5.4.2. Não ocorrendo a contratação da beneficiada, na forma do subitem 5.4.1, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
6.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

5.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas licitantes 
beneficiadas que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 

5.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 5.3 e 5.4, se 
existir mais de um licitante com propostas idênticas, será dada preferência aos 
bens/serviços, pela ordem: 
 

a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no país; 

 

5.5. Na hipótese da não contratação nos termos anteriores, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. Em caso de 
permanecer o empate será escolhido o vencedor através de sorteio, realizado em ato 
público, no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Vacaria em dia e horário a ser 
fixado em ata dando ciência a todos os licitantes. 

 

5.6. O disposto nos subitens 5.3 e 5.4, não se aplicam às hipóteses em que a 
proposta de menor valor tiver sido apresentada por licitante enquadrada no regime da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 

5.7. A licitante beneficiada pela LC nº 123/06, mais bem classificada, será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 

5.8. A licitante que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006 deverá 
apresentar, na forma da lei, declaração de que se enquadra como beneficiada da referida 
LC 123/06 e que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 

123/2006, nos moldes do anexo I, enviando conforme item 02 deste edital. A declaração 

não será necessária caso conste em campo específico dos certificados CFE ou CRC. 
 

6 – DA SESSÃO DO PREGÃO 
 

6.1. A partir do horário previsto no edital, terá inicio a sessão pública do pregão 
eletrônico, onde o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas 
que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos. 
 

6.1.1. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas. 
 

6.2. Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente 
tenha encaminhado proposta eletrônica de preços. 
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6.2.1. Os representantes das empresas beneficiadas pela LC nº 123/06, no que 
tange a licitações, deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da 
proposta inicial, que se enquadram nessa categoria. A ausência da declaração naquele 
momento, quando for um edital exclusivo as beneficiadas, impossibilitará a participação no 
Pregão. 
 

6.3. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu 
registro e valor.  
 

6.4. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e 
somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
 

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

6.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 
lances aos demais participantes. 
 

6.7. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, retomando o pregoeiro quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 

6.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e terá reinicio após comunicação expressa aos 
participantes. 
 

6.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado também pelo 
sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

6.10. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do 
prazo de até 30 minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, 
antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, 
para que seja obtido preço melhor, bem como decidir pela sua aceitação. 
 

6.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 

6.12. A classificação das propostas se dará em ordem crescente dos preços 
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO. 
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6.13.  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da 
melhor oferta deverá remeter via SISTEMA, PARA ANÁLISE DE TODOS, em até 01 (uma) 

hora, cópia do Certificado de Fornecedor do Estado – CFE ou Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e demais documentos exigidos no instrumento convocatório (item 4.5 deste 
edital (vide item 4.2)), com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis (via SEDEX, conforme item 02), contados da data da 
sessão pública. Os documentos originais deverão ser entregues na Rua Ramiro Barcelos, 
915, Centro, Setor de Licitações, Vacaria – RS, CEP 95200-061. 
 

6.14. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o edital. Também nesta etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para 
que seja obtido melhor preço. 
 

6.15. Concluída a etapa de lances, ou negociação quando houver, será aberto 
prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload da sua proposta 
final no sistema. A pedido da empresa e por decisão do pregoeiro, tal prazo poderá ser 
prorrogado. 
 

6.15.1. A proposta deverá atender a todos os requisitos do item 03 do edital. A 
licitação será adjudicada somente após a comprovação do alcance de sinal, conforme item 
13.2 e 13.3 do edital, bem como demais condições técnicas. 
 

6.15.2. No caso da proposta não ser aceita, item 6.15.1, o Pregoeiro convocará a 
próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances. 
 

6.16. Aceita a proposta, abrir-se-á o prazo para manifestação de intenção de 
recurso contra a classificação da empresa. 
 

6.17. Não havendo recurso ou não sendo aceita a intenção do mesmo, dar-se-á 
prosseguimento à fase de habilitação, com a apresentação dos documentos e da proposta 
final original. 
 

6.18. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento e 
inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior competente. 
 

7 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. E, antes da abertura, 
solicitar esclarecimentos. 
 

7.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. A concessão de 
efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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7.1.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame.  
 

7.2. Dos atos do pregão caberá recurso que dependerá de manifestação do 
licitante ao final da sessão pública, em formulário específico, manifestando sua intenção 
com registro da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais relacionados à intenção 
manifestada no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do término 
do prazo do recorrente. 
 

7.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 

7.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, de intenção de 
recurso, importará na decadência do direito de recurso, estando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
 

7.5. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 
relacionem às razões indicadas pelo licitante na sessão pública. 
 

7.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade competente homologará o resultado da licitação. 
 

7.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 

7.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

8.1. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação 
ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
 

8.2. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu transito em 
julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante 
vencedor. 
 

8.3. Homologado pelo Prefeito Municipal, o resultado classificatório, os preços 
serão registrados e o proponente convocado para assinar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (vide também anexo II.1), cujo resumo contendo o resultado classificatório será 
publicado na imprensa oficial, para ciência dos interessados e efeitos legais. 
 

9 - DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1. Esgotados todos os prazos, o Município, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato 

- caso o Município não opte pela entrega única e imediata - que deverá firmar a 

contratação no prazo instituído no subitem 9.1.1 deste edital, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 14.2.2, inciso IV deste edital. 
 

9.1.1. O contrato será elaborado com base na minuta e edital. A licitante vencedora 
terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato, contados da data de 
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convocação feita, por escrito (e-mail, AR ou Fax), pelo Município, sob pena da aplicação de 
multa conforme item 14.2.2, IV, independente da sanção prevista no item 14.3, de acordo 
com o Artigo 81 da Lei 8.666/93 e Artigo 7º da Lei 10.520/02 
 

9.2. O contrato advindo desta licitação entrará em vigor na data da assinatura e 
vigerá até, quando for o caso, o final especificado pelo município da (garantia, assistência 
técnica, validade, entrega, serviço, exercício financeiro, etc.), podendo ser prorrogado a 
critério da administração ou rescindido por uma das causas de inexecução contratual. Caso 
o contrato ultrapasse doze meses, o mesmo poderá ser reajustado monetariamente pelo 
IGP-M/FGV do período, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo. 
 

9.3. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, contados da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades previstas, consoante 

artigo 56, caput, § 1.º, 2.º e 4.º da lei regradora, no valor de 5% (cinco por cento) do valor 

global estimado do contrato. 
 

9.3.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 
 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada; 
 

9.3.2. A modalidade de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados nos itens do subitem 9.3.1; 
 

9.3.3. Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, 

esta deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de 
execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação deste; 
 

9.3.4. Caso a licitante opte pelo depósito em moeda corrente, esta deverá avisar o 
Município, por escrito, para que possa fornecer a conta específica, com correção monetária; 
 

9.3.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 
 

9.3.5.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do Artigo 78 da Lei 8.666/93, além da multa 
conforme item 14.2.2, IV, independente da possibilidade de aplicação da pena prevista no 
item 14.3. 
 

9.4. A garantia prestada será liberada ou restituída, ao término da vigência do 
contrato, se não utilizada nas formas do Artigo 86, §3º, da Lei 8.666/93. Reverterá a 
garantia a favor do Município, também, no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva 
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da licitante vencedora, consoante Artigo 78 da Lei 8.666/93, sem prejuízo do Município 
cobrar indenização por perdas e danos porventura cabíveis.  
 

9.4.1. Se a multa por inexecução for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando 
for o caso, cobrada judicialmente. 
 

9.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias neste certame em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

9.6. O Município de Vacaria poderá se utilizar dos benefícios do art. 57 da lei nº 
8.666/93, caso tenha interesse. 
 

9.7. Caso a licitante vencedora se recuse a prestar a caução ou assinar o contrato 
(não se eximindo das sanções do edital), será convocada a segunda classificada, 
intimando-se as demais participantes da fase de lances para que, em sessão pública, seja 
examinada a última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. O Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá à 
habilitação da licitante detentora da melhor oferta. 
 

9.8 – O Município designa como responsável pela fiscalização do 
contrato/recebimento os Secretários/Diretores responsáveis pelas requisições, cada quais 
de suas Secretarias, ou, ainda, outro se expressamente designado por estes. 

 

9.9 - O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital 
(Anexo VII e VIII, quando a entrega/execução não for única) e/ou prever garantia. 
 

10 – DO RECEBIMENTO / ACEITE DO OBJETO 
 

10.1. O recebimento dos objetos licitados será feito pelos os Secretários/Diretores 
responsáveis pelas requisições, cada quais de suas Secretarias, do Executivo do Município 
de Vacaria que os receberá definitivamente, obedecidas às condições especificadas neste 
edital e seus anexos.  
 

10.2. O período para recebimento definitivo do (s) objeto (s) licitado (s), coincidirá 
com o prazo estabelecido para pagamento. 
 

10.3. Considerar-se-á adimplido o contrato quando do recebimento definitivo pelo 
Município de Vacaria do (s) objeto (s) da licitação, na forma do item 10.1 supra. 
 

10.4. Será (ão) rejeitado (s) no todo ou em parte o (s) objeto (s) da licitação, se 
entregue (s) em desacordo com este edital e contrato cabendo ao contratado todos os ônus 
decorrentes da rejeição. 
 

10.5. Dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do Recebimento Provisório a área 
técnica do Município, comprovará o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais do 
produto e os atributos informados pela Contratada na proposta por ela apresentada na 
licitação de que decorre este contrato. Na hipótese de o bem se apresentar-se em 
desacordo com as especificações técnicas e funcionais ofertados pela CONTRATADA, 
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ficará facultado ao CONTRATANTE, rejeitá-lo, rescindindo este Contrato e aplicando à 
contratada as sanções previstas no presente instrumento para o caso de inadimplemento, 
ou conferido novo prazo para efetivação da entrega nos termos acordados, sob pena de 
rescisão e aplicação das penalidades aqui pactuadas.  
 

10.5.1. Uma vez constatado pelo contratante que o bem entregue, quer no prazo 
inicial, quer nos prazos por ele conferidos, está em conformidade com as especificações 
definidas no ato convocatório e/ou na proposta da CONTRATADA, será emitido o Termo de 
Recebimento Definitivo, configurando-se a efetiva entrega do bem ao CONTRATANTE, 
para todos os fins e efeitos de direito. 
 

10.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA, pela reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas e no 
prazo assinalado, do bem objeto da presente contratação, se esse apresentar vícios, 
defeitos ou incorreções. 
 

11. - DO PAGAMENTO 
 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega definitiva 
de cada parcela solicitada, mediante autorização das Secretarias competentes, de que o 
material foi entregue conforme solicitado, com preço fixo e sem reajuste. 
 

11.2. Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena 

de retificação: 1 - Município de Vacaria; 2 – Número do edital (Pregão Eletrônico de 

registro de Preços nº 300005/2020); 3 - Número do (s) item (s) constantes na ordem 
sequencial do objeto no anexo II; 4 - A especificação do (s) item (s); 5 - Número do (s) 
empenho (s) correspondente (s), sob pena de ter de refazê-la. Atentem para a confecção 
da Nota fiscal eletrônica, conforme protocolo ICMS 42/09 e alterações. Dúvidas 
nfe@sefaz.rs.gov.br. A mesma deverá fazer menção, na Nota Fiscal, de Instituição 
Bancária, Agência e Conta para os créditos oriundos do fornecimento do material.Qualquer 
dúvida, entrar em contato com o Setor de Pagamentos pelo fone nº (054) 3231 6415 ou, 
transmiti - lós via e–mail para o endereço eletrônico – pagamentos@vacaria.rs.gov.br.  
 

11.2.1. Para os lotes 01 ao 04 O pagamento ficará condicionado, somente, 
mediante a apresentação da cópia da nota fiscal de compra do material utilizado (marca pré 
aprovada ou aprovada através de catálogo), da empresa que está lhe fornecendo. 
 

11.3. O valor do presente contrato, não pago na data de vencimento, será corrigido 
desde então até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGPM, ocorrida no período. 
 

11.4. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do lote poderá 
sofrer, automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de 
ser obtido valor unitário com duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas 
as casas posteriores à segunda. 
 

12. - DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
 

12.1 - Para o recebimento do objeto desta licitação, o município designa os 
Secretários e Diretores de Departamento ou outro servidor expressamente designado por 
eles, que farão a fiscalização nos termos do artigo 73, I (serviço de obras e serviços) e II 
(compras), "a" e "b", da Lei n.º 8.666/93, da seguinte forma: 
 

mailto:nfe@sefaz.rs.gov.br
mailto:pagamentos@vacaria.rs.gov.br
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a) provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 

 

b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a 
verificação da qualidade, quantidade e características do objeto e a consequente aceitação, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, 
nos termos do subitem 9.1.a. 
 

Obs.: Quando da verificação, se o material não atender às especificações 

solicitadas, caso não seja resolvido a troca ou substituição pelo requisitado no edital, 

pelo mesmo prazo da entrega (item 12.2), serão aplicadas as sanções previstas no 

subitem 14, deste edital. 
 

12.2 – A contratada deverá retirar os pneus, lote 01 ao 04 para a recapagem, 
conserto a frio ou vulcanização diretamente na Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos e/ou Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, e, após realização do 
serviço, os mesmos devem ser devolvidos no prazo máximo de 72 horas, também nas 
respectivas Secretarias, sob pena de multa conforme item 14 do edital. O fornecimento de 
pneus e câmaras novos (lotes 05 ao 85), por tratar-se de um registro de preços com 
pedidos de pronta entrega, a entrega dos produtos/materiais deverá ser de, no máximo, 05 
(CINCO) dias úteis, após o recebimento do empenho e/ou da data de assinatura da 
Autorização de Fornecimento (ou instrumento equivalente), nos locais designados nos 
mesmos, em horário de expediente. 
 

13. DA FORMA E DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

RECAPAGEM E VULCANIZAÇÃO: 

 

13.1. O atendimento aos serviços de recapagem, conserto a frio e vulcanização, 
efetuados de acordo com as necessidades das Secretarias e mediante solicitações, 
devendo, lotes 01 ao 04, ser prestados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
o recebimento do empenho e/ou da data de assinatura da Autorização de Fornecimento (ou 

instrumento equivalente), nos locais designados nos mesmos, em horário de expediente, 
na forma dos itens 1.5 ao 1.7 e 1.3, sob pena de aplicação das penalidades do edital. Os 
possíveis locais de retirada e entrega são os seguintes: 
 

a) Rua Sergipe, nº 135, bairro Pinheiros: 
Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente (54-3231 6478);  
 
b) Rua Campos Sales, nº 1353, bairro Gasparetto: 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos (54-3232 1291 e 3231 6458);  

 

13.2 – A empresa deverá efetuar os serviços de recapagem e vulcanização, em até 
72 (setenta e duas) horas após a liberação dos pneus. 

 

13.3 – Quanto a problemas de qualidade, regularidade do produto ou das 
condições de serviço/transporte, a licitante será notificada pela Secretaria e será 
responsável pela retificação do serviço que apresentar problemas, sem ônus para o 
município. Será avaliado também o acondicionamento do produto no momento da 
entrega/carregamento. Produtos com aparência duvidosa, diferente das especificações do 
edital ou normas técnicas, farão com que os mesmos não sejam aceitos. 
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13.4 – A licitante vencedora deverá garantir a utilização dos produtos durante sua 
validade. 
 

13.5– Os produtos ofertados deverão ser compatíveis com as normas técnicas e 

ambientais vigentes, sob pena de desclassificação ou notificação para regularização; 
 

PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES 
 

13.6 – A aquisição de pneus e câmaras (lotes 05 ao 85), por tratar-se de um 

registro de preços com pedidos de pronta entrega, a entrega dos produtos/materiais 

deverá ser de, no máximo, 05 (CINCO) dias úteis, após o recebimento do empenho e/ou 
da data de assinatura da Autorização de Fornecimento (ou instrumento equivalente), nos 

locais designados nos mesmos, em horário de expediente, na forma dos itens 1.7 ao 1.13, 
sob pena de aplicação das penalidades do edital. Os possíveis locais de entrega são os 
seguintes: 
 

a) Rua Ramiro Barcelos, nº 915, bairro Centro: 
Gabinete do Prefeito (54 3231 6421); Secretaria Geral de Governo (54 3232 6407); 

Secretaria de Gestão e Finanças (54 3231 6403); Secretaria Municipal de Planejamento e 
Urbanismo (54 3231 6420), Procuradoria Geral do Município (54 3231 6409); 

 
b) Rua Ramiro Barcelos, nº 276, bairro Centro, no antigo Colégio São Francisco e 

atual Centro Socioeducacional Dom Orlando Dotti. 
Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer (54 3231 5371); Comissão 

Disciplinar Permanente (54 3232 2931); Secretaria Municipal da Educação (Sede da 
Secretaria) (54 3232 0720 e 3232 1267); Coordenadoria Municipal de Políticas para as 
Mulheres (54 3231 6463) 

 
c) Rua Ramiro Barcelos, nº 876, bairro Centro: 
Secretaria do Desenvolvimento, Tecnologia, Trabalho e Turismo (54 3231 6498);  
 
d) Rua Borges de Medeiros, nº 1800, bairro Centro: 
Secretaria Municipal da Saúde (Sede da Secretaria) (54 3231 6464); 
 
e) Rua Fontoura da Costa, nº 425, bairro Glória: 
Secretaria Municipal da Educação (Depósito) (54 3232 0720); 
 
f) Rua Firmino Camargo Branco, nº 1376, bairro Parque dos Rodeios; 
Merenda Escolar (Depósito) (54 3231 6432); 
 
g) Rua Sergipe, nº 135, bairro Pinheiros: 
Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente (54 3231 6478); Junta do Serviço Militar 

(54 3231 6471); 
 
h) Rua Campos Sales, nº 1353, bairro Gasparetto: 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos (54 3231 6456); Secretaria Municipal da 

Educação (Depósito) (54 3232 0720); 
 
i) Rua Campos Sales, nº 542, bairro Centro: 
Secretaria de Desenvolvimento Social (54 3232 8869); 
 
j) Rua Marco Aurélio, nº 415, bairro Petrópolis: 
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Guarda Municipal (54 3232 8080) e Defesa Civil (54 3231 6414); 
 
k) Rua Dona Laura, nº 86, no antigo prédio do Ministério Público, próximo ao Clube 

Guarani, Bairro Santa Terezinha 
Secretaria Municipal da Habitação e Regularização Fundiária (3231 6442), 

Conselho Tutelar (54 3232 6248) e PROCON (54 3232 5747) 
 
i) Rua Silveira Martins, 520, Centro: 
Assistência Judiciária (54 3232 5545) 
 
j) Rua Dr Flores, nº 627, Centro: 
Corpo de Bombeiros (54 3232 1394) 
 
Obs.: Conforme mencionado na cláusula 1.7.5, a entrega dos objetos não se dará 

em um único local, devendo o Detentor da Ata orientar as transportadoras quanto às formas 
e locais de entrega. Todas as entregas se darão dentro do perímetro urbano do Município 
em no máximo três quilômetros da sede administrativa, quando não for na própria, não 
refletindo, desta forma, em custo adicional aos produtos. 
 

14. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1 – ADVERTÊNCIA 

A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
 

14.1.1. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na 
licitação, desde que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da 
aplicação de multa moratória. 
 

14.1.2. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 
 

14.2. MULTA 
A entidade poderá aplicar à licitante ou contratada, multa moratória e multa por 

inexecução contratual: 
 

14.2.1. MULTA MORATÓRIA 
A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução 

em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados no Edital para os 
compromissos assumidos. 
 

I - A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia 
corrido de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias 
de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à 
licitante vencedora a pena prevista no item 14.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 

II – A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela 
entrega em desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE 
EMPENHO, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva 
adequação. Após (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 14.3.1, 
pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 
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III – A multa moratória será de 10% (dez por cento), pela não regularização da 
documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto neste edital, por parte da 
licitante detentora da melhor proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no item 14.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 
 

14.2.2. MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre a respectiva fatura/contratação, acrescida de correção monetária e 
juros de 12 (doze por cento) ao ano. 

II – Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o 
valor do respectivo inadimplemento. 

III – Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente 
sofridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a 
relação de causalidade. 

IV – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por 
culpa da contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
proposta, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 14.3.1. 

 

14.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

14.3.1. Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) 
meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o 
Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de: 
 

a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) fraude ou falha na execução do contrato. 
e) comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 

14.4 – O Detentor da Ata terá seu Registro de Preços cancelado quando: 
 

1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento de contrato no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; e 
4. Tiver presentes razões de interesse público, devidamente motivado; 

 

14.5 - As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas, isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado a licitante o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas no item 14 deste edital. O cancelamento de registro, nas 
hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente da Administração. O Detentor da Ata poderá solicitar o 
cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovados. 
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14.6. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no setor de 
licitações ou pelo site www.vacaria.rs.gov.br, link licitações. 
 

15. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Por tratar-se de um Sistema de Registro de Preços a dotação orçamentária será 
fornecida apenas quando do momento da solicitação da aquisição dos itens. 
 

16. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura 
do contrato/ata, ou venha recusar-se a celebrá-lo, injustamente, dentro do prazo 
estabelecido e na vigência de sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-
se a Administração, o direito de independente de qualquer aviso ou notificação, renovar a 
licitação ou convocar os remanescentes. 
 

16.2. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da 
sessão originária do pregão e o disposto nos itens 6.12, 6.13 e 6.15.1, devendo o (s) 
convocado (s) apresentar (em) os documentos de habilitação cuja validade tenha-se 
expirado no prazo transcorrido da data da primeira sessão. 
 

16.3. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os 
requisitos de habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, 
os documentos que porventura estiverem vencidos. 
 

16.4. Os concorrentes remanescentes convocados na forma do subitem 16.2 se 
obrigam a atender a convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pelo 
Município, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às 
penalidades cabíveis, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de 
habilitação. 
 

16.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a 
preparação e apresentação das propostas. 
 

16.6. O Município de Vacaria, na pessoa de sua Pregoeira ou da Autoridade 
Superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por 
visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas. 
 

16.8. Caso seja necessária à diligência do Pregoeiro para verificação da proposta 
ou habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do 
Pregoeiro, que determinará o reinicio dos trabalhos em momento oportuno, após a 
realização das diligências necessárias. 
 

16.9. É facultado ao Pregoeiro relevar erros formais ou simples omissões em 
quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que 
sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação. 
 

16.10. É facultado ainda ao pregoeiro convocar os licitantes para quaisquer 
esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; que uma vez 

http://www.vacaria.rs.gov.br/
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intimados, deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
 

16.11. A administração do Município de Vacaria poderá anular ou revogar, 
parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais 
pertinentes. 
 

16.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as 
disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8666/93, e disposições subjetivas, se couber, desde 
que não venha conflitar com a referida legislação. 
 

16.13. Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo 
simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, 
especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de 
qualquer manifestação escrita ou expressa. 
 

16.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e 
as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
Pregão, e desde que não comprometa o interesse do município, bem como a finalidade e a 
segurança da futura contratação. 
 

16.15. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse do município e a segurança da contratação. 
 

16.16. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato. 
 

16.17. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

16.18 - Não serão admitidas por qualquer motivo, modificações ou substituições 

das propostas ou de quaisquer outros documentos, ressalvado o disposto na Lei 

Complementar 123/2006, que diz respeito ao Estatuto Nacional da Microempresa e 
empresa de Pequeno Porte. 

 

16.19 - Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 
apresentar reclamações, desistir ou apresentar recursos, assinar atas e apresentar nova 
proposta de preços, as licitantes ou seus representantes devidamente credenciados, com 
poderes específicos para tal e os membros da Comissão de Licitações. 

 

16.20 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não 
serão admitidos à licitação as participantes retardatárias. 

 

16.21 - A Administração Pública Municipal reserva-se o direito de rejeitar todas as 
propostas, bem como, o de revogar a presente licitação por razões de interesse do serviço 
público ou anular por ilegalidade, sem que assista aos interessados direitos a qualquer 
indenização; 
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16.22 - Em caso de reclamação, a licitante deverá prestar os esclarecimentos que 

forem solicitados pelo Município, sempre via protocolo; 

 

16.23 - A licitante assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município; 

 

16.24 - A licitante que não satisfazer os compromissos assumidos, será notificada 
via protocolo e reincidindo na falta poderá sofrer as penalidades conforme item 15 do edital; 

 

16.25 - O licitante fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nas compras até 25%(vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

16.26 - Devido à grande quantidade de objetos licitados, caso algum item 
adjudicado pela Comissão de Licitações, seja constatado que está fora do valor de 
mercado (comprovadamente através de orçamentos), e, por um lapso, não seja 
desclassificado no momento correto (sessão de julgamento), este será desclassificado 
posteriormente, se, verificado antes de criada a obrigação de pagamento. 
 

16.27 - Servidores, assim considerados aqueles do artigo 84, caput e parágrafo 
1.º, da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como 
membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por 
determinação do artigo 9.º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 
 

16.28 - A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo ou a idoneidade 
da proposta, a juízo da Comissão, não implicará a desclassificação da licitante. 
 

16.29. Fica eleito o Foro da comarca de Vacaria para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste Pregão. 
 

16.30. Fazem parte deste edital: 
 

Anexo I - Modelo de Credenciamento. 

Anexo II - Objeto/Formulário Padrão para Preenchimento da 
Proposta/Anexo II.1 Ata de Registro de Preços 

Anexo III - Declaração de Cumprimento ao Artigo 7.º, Inciso XXXIII, da CF. 

Anexo IV - Declaração de Idoneidade. 

Anexo V - Declaração de Enquadramento para ME e EPP 

Anexo VI - Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação 

Anexo VII - Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo VIII - Minuta de Contrato. 

 

16.20. Para maiores informações: 

 

a) Setor de licitações, Edital: (54) 3231-6410, Ronerson Bueno, Lisiane de Oliveira; 

b) Informações de Cadastro - CRC: (54) 3231-6410, João Alfredo Leite; 

c) Fac-símile Setor de Licitações: (54) 3232-2426 

d) Email Setor: licita@vacaria.rs.gov.br 

e) Email Cadastro: licitacadastro@vacaria.rs.gov.br 

mailto:licita@vacaria.rs.gov.br
mailto:licitacadastro@vacaria.rs.gov.br
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f) Endereço: Ramiro Barcelos, 915, centro, CEP 95.200-000. 

 

Obs.: Informações por telefone, somente no horário de externo, das 10h às 16h, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

 
Vacaria, 28 de outubro de 2020. 

 

 

 

Amadeu de Almeida Boeira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

(MODELO) 
 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP 
(BENEFICIADOS PELA LC 123/06 E ALTERAÇÕES) 

 
 

(Razão Social).............................................................................., por meio de seu 
Responsável Legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que: 
 

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 
(beneficiado); 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o 
limite fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 
3.º, § 4.º, incisos I a X, da mesma Lei.  
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2020. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 

 

 

 

(Assinatura)_________________________________ 

  NOME (completo, contador ou técnico contábil): 

  CPF: 

  Nº DE INSCRIÇÃO CRC: 

 

 
Ressalva (se houver).............................................................................. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 300005/2020 

PROPOSTA (Paradigma da Eletrônica – www.pregaoonlinebanrisul.com.br) 

RAZÃOSOCIAL:  ................................................................................................. 

CNPJ-MF:  ............................................................................................................. 

FONE/FAX:  (...........)........................................................................................... 

EMAIL:  .................................................................................................................... 

 
    MARCAS PRÉ APROVADAS   

Lote Item Descrição Quantidade RUBBERNEW VIPAL BOREX RUZI Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 

1 

Recapagem de Pneu 1000R20 para 
utilização na tração, com profundidade 
de sulco mínima de 20mm e banda de 
rodagem com desenho igual ou similar 
aos modelos pré-aprovados 

46 RBZH VZH BXO1L RZH R$ 595,00 R$ 27.370,00 

2 

Recapagem de Pneu 1000R20 para 
utilização no truck, com profundidade de 
sulco mínima de 14mm e banda de 
rodagem com desenho igual ou similar 
aos modelos pré-aprovados 

30 RBZY VM530L BXM1 RZM530L R$ 595,00 R$ 17.850,00 

3 

Recapagem de Pneu 275/80R22,5 para 
utilização na tração, com profundidade 
de sulco mínima de 17mm e banda de 
rodagem com desenho igual ou similar 
aos modelos pré-aprovados 

30 RBG85 VDY BX02 RDY R$ 600,00 R$ 18.000,00 

4 

Recapagem de Pneu 275/80R22,5 para 
utilização no truck, com profundidade de 
sulco mínima de 14mm e banda de 
rodagem com desenho igual ou similar 
aos modelos pré-aprovados 

30 RBZY VM530L BXM1 RZM530L R$ 600,00 R$ 18.000,00 

5 

Recapagem de Pneu 295/80R22,5 para 
utilização na tração, com profundidade 
de sulco mínima de 20mm e banda de 
rodagem com desenho igual ou similar 
aos modelos pré-aprovados, mediante 

66 RBZH VZH BXO1L RZH R$ 615,00 R$ 40.590,00 
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visualização em canal eletrônico. 

6 
Conserto a frio para os Pneus 
constantes no Lote 1 

70 - - - - R$ 60,00 R$ 4.200,00 

7 
Vulcanização para os Pneus constantes 
no Lote 1 

90 - - - - R$ 202,50 R$ 18.225,00 

Valor global do lote R$ 144.235,00 (Decremento mínimo R$ 1000,00) 

2 

8 

Recapagem de Pneu 215/75X17,5 com 
profundidade de sulco mínima de 14mm 
e banda de rodagem com desenho igual 
ou similar aos modelos pré-aprovados, 
mediante visualização em canal 
eletrônico. 

20 RBZY VM530L BXM1 RZM530L R$ 367,50 R$ 7.350,00 

9 

Recapagem de Pneu 265/75R16 com 
profundidade de sulco mínima de 10mm 
e banda de rodagem com desenho igual 
ou similar aos modelos pré-aprovados, 
mediante visualização em canal 
eletrônico. 

20 RBSR VFS BXL6 RFS R$ 365,00 R$ 7.300,00 

10 

Recapagem de Pneu 750X16 com 
profundidade de sulco mínima de 12mm 
e banda de rodagem com desenho igual 
ou similar aos modelos pré-aprovados, 
mediante visualização em canal 
eletrônico. 

28 RBCB VCB BDT1 RZT50L R$ 335,00 R$ 9.380,00 

11 
Conserto a frio para os Pneus 
constantes no Lote 2 

50 - - - - R$ 60,00 R$ 3.000,00 

12 
Vulcanização para os Pneus constantes 
no Lote 2 

56 - - - - R$ 117,50 R$ 6.580,00 

Valor global do lote R$ 33.610,00 (Decremento mínimo R$ 100,00) 

3 

13 

Recapagem de Pneu 19,5X24 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

36 - - - - 
R$ 

1.920,00 
R$ 69.120,00 

14 

Recapagem de Pneu 17,5X25 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

46 - - - - 
R$ 

1.920,00 
R$ 88.320,00 

15 
Recapagem de Pneu 1400X24 20 lonas 
ou até 28 lonas com a marca do 
Camelback gravado na borracha do 

56 - - - - 
R$ 

1.515,00 
R$ 84.840,00 
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pneu, e informações  e as informações 
deste disponíveis em canal eletrônico 
indicado pela empresa. 

16 

Recapagem de Pneu 18,4X30 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

16 - - - - 
R$ 

1.790,00 
R$ 28.640,00 

17 

Recapagem de Pneu 23-1.30 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

6 - - - - 
R$ 

1.990,00 
R$ 11.940,00 

18 

Recapagem de Pneu 16,9X30 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

6 - - - - 
R$ 

1.990,00 
R$ 11.940 

19 
Conserto a frio para os Pneus 
constantes no Lote 3 

30         R$ 60,00 R$ 1.800,00 

20 
Vulcanização para os Pneus constantes 
no Lote 3 

60         R$ 412,08 R$ 24.724,80 

Valor global do lote R$ 309.384,80 (Decremento mínimo de R$ 1000,00) 

4 

21 

Recapagem de Pneu 12,4X24 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

6 - - - - R$ 890,00 R$ 5.340,00 

22 

Recapagem de Pneu 12,5/80/18 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

26 - - - - R$ 937,50 R$ 24.375,00 

23 

Recapagem de Pneu 14.9X28 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

6 - - - - 
R$ 

1.090,00 
R$ 6.540,00 

24 

Recapagem de Pneu 12X16,5 com a 
marca do Camelback gravado na 
borracha do pneu, e informações  e as 
informações deste disponíveis em canal 
eletrônico indicado pela empresa. 

16 - - - - R$ 862,50 R$ 13.800,00 
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25 
Conserto a frio para os Pneus 
constantes no Lote 4 

36         R$ 60,00 R$ 2.160,00 

26 
Vulcanização para os Pneus constantes 
no Lote 4 

46         R$ 275,00 R$ 12.650,00 

Valor global do lote R$ 64.865,00 (Decremento mínimo de R$ 100,00) 
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5.  27 CAMARA DE AR 1000 X 20 106 163,17 17.296,02 100,00 

6.  28 CAMARA DE AR ARO 14 50 44,42 2.221,00 100,00 

7.  29 CAMARA DE AR 900 X 16 40 98,02 3.920,80 100,00 

8.  30 CAMARA DE AR 750 X 16 56 86,88 4.865,28 100,00 

9.  31 CAMARA DE AR 17.5 X 25 108 323,26 34.912,08 100,00 

10.  32 CAMARA ARO 1000-20 PARA CAMINHÃO 16 163,17 2.610,72 100,00 

11.  33 CAMARA DE AR KM 24 50 347,33 17.366,50 100,00 

12.  34 CAMARA ARO 7.50/16 COM VÁLVULA LONGA DE METAL MB608 16 90,22 1.443,52 100,00 

13.  35 CAMARA 18.4/30 TRATOR 6 574,41 3.446,46 100,00 

14.  36 CAMARA DE AR 12,5X80X18 48 170,74 8.195,52 100,00 

15.  37 CAMARA DE AR 1400X24 62 380,66 23.600,92 100,00 

16.  38 CAMARA 3-25/300-8 10 65,00 650,00 100,00 

17.  39 CAMARA DE AR 23.1X30 6 682,23 4.093,38 100,00 

18.  40 CAMARA DE AR 12.16X5 6 154,46 926,76 100,00 

19.  41 CAMARA DE AR 16.9X30 6 460,27 2.761,02 100,00 

20.  42 CAMARA DE AR 12.4X24 8 296,83 2.374,64 100,00 

21.  43 CAMARA DE AR 18.4X30 18 430,27 7.744,86 100,00 

22.  44 CAMARA DE AR 14.9X28 6 372,42 2.234,52 100,00 

23.  45 CAMARA DE AR 19.5X24 36 486,25 17.505,00 100,00 
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24.  46 PROTETOR 1400X24 72 102,70 7.394,40 100,00 

25.  47 PROTETOR ARO 24 80 98,70 7.896,00 100,00 

26.  48 PROTETOR 1000 X 20 116 64,67 7.501,372 100,00 

27.  49 PROTETORES ARO 7.50/16 PARA 608 66 44,00 2.904,00 100,00 

28.  50 PROTETOR ARO 275/80 R22.5 CAMINHÃO VW 50 80,00 4.000,00 100,00 

29.  51 PNEU 12/16.5 10 LONAS 16 1448,03 23.168,48 100,00 

30.  52 PNEU 19,5 X 24 12 LONAS 36 4039,88 145.435,68 1.000,00 

31.  53 PNEU 165/70 R 13 42 236,71 9.941,82 100,00 

32.  54 
PNEU 1000RX20 LISO (RODOVIÁRIO) 16 LONAS (PROFUNDIDADE 
MINIMA 15,8 MM)  56 2048,86 114.736,16 

1.000,00 

33.  55 PNEU 185 R14C 32 480,20 15.366,40 100,00 

34.  56 PNEU 1400 X 24 E3 20 LONAS 56 7859,83 440.150,48 1.000,00 

35.  57 PNEU 19,5X24 12 LONAS 6 3791,88 22.751,28 100,00 

36.  58 PNEU 175/65 R14 28 319,29 8.940,12 100,00 

37.  59 PNEU 7.50 X16 LISO 10 LONAS 42 664,07 27.890,94 100,00 

38.  60 PNEU 7,50X16 BORRACHUDO 10 LONAS 62 748,27 46.392,74 100,00 

39.  61 PNEU 17,5 X 25 L3 16 LONAS 48 6188,84 297.064,32 1.000,00 

40.  62 
PNEU ARO 12-4-24 COM AGARRADEIRA MÍNIMA 10 LONAS (P/ 
TRATOR AGRÍCOLA) 8 2093,43 16.747,44 

100,00 

41.  63 
PNEU 16.9/30 BORRACHUDO GARRA GRANDE (TRASEIRA 
TRATOR 5075,4) 10 LONAS 4 4239,29 16.957,16 

100,00 

42.  64 
PNEU 1000RX20 BORRACHUDO 16 LONAS SULCO MINIMO 22MM 
USO MISTO 136 2461,99 334.830,64 

1.000,00 

43.  65 
PNEU 295/80RX22.5 BORRACHUDO 16 LONAS SULCO MÍNIMO 
22MM USO MISTO 212 2671,39 566.334,68 

1.000,00 

44.  66 
PNEU 275/80RX22.5 BORRACHUDO 16 LONAS PROFUNDIDADE 
MINIMA DE SULCO 22 MM USO MISTO 50 2410,48 120.524,00 

1.000,00 

45.  67 PNEU 265/75RX16 – 123/120R  20 1072,45 21.449,00 100,00 

46.  68 PNEU 215/75 R17,5 USO MISTO 40 1128,51 45.140,40 100,00 

47.  69 PNEU 175/70 R14 64 381,99 24.447,36 100,00 

48.  70 

PNEU 1400 X 24 3A E3 28 LONAS, BANDA DE RODAGEM COM 
SULCOS TRANSVERSAIS DE UM LADO A OUTRO COM NO 
MÍNIMO DE 15MM DE PROFUNDIDADE PARA EVITAR 
DERRAPAGENS. 72 8549,02 615.529,44 

1.000,00 
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49.  71 PNEU 185 / 70 R 14 106 397,69 42.155,14 100,00 

50.  72 PNEU 175/70 R13 40 250,64 10.025,60 100,00 

51.  73 PNEU 185/65 R15 202 435,27 87.924,54 100,00 

52.  74 PNEU 205/75 R16C 140 727,58 101.861,20 1.000,00 

53.  75 PNEU 205/65 R15 10 497,83 4.978,30 100,00 

54.  76 PNEU 185/65 R14 58 386,83 22.436,14 100,00 

55.  77 PNEU 215/75 R16 20 975,85 19.517,00 100,00 

56.  78 PNEU 185/60 R15 88 H 18 413,90 7.450,20 100,00 

57.  79 PNEU 185/60 R14 SEM CAMARA 14 395,47 5.536,58 100,00 

58.  80 PNEU 205/70R15 TM +S  4 608,55 2.434,20 100,00 

59.  81 PNEU 205/55 R16 4 380,63 1.522,52 100,00 

60.  82 PNEU 12,5X80X18 14 LONAS 38 2424,26 92.121,88 100,00 

61.  83 PNEU 18,4 X 30 14 3755,36 52.575,04 100,00 

62.  84 PNEU 195/65 R15 RADIAL SEM CÂMARA 8 443,61 3.548,88 100,00 

63.  85 
PNEU 295/80 RX22.5 LISO 16 LONAS (PROFUNDIDADE MÍNIMA 
SULCO 18,5 MM) RODOVIÁRIO 106 2507,41 265.785,46 

1.000,00 

64.  86 
PNEU 275/80 RX 22.5 LISO 16 LONAS (PROFUNDIDADE MÍNIMO 
SULCO 18,5 MM) RODOVIÁRIO  50 2345,70 117.285,00 

1.000,00 

65.  87 PNEU 205/60 R16 16 558,53 8.936,48 100,00 

66.  88 
PNEU ARO 1000RX20 RADIAL DIANTEIRO SULCO MINIMO 18,5 
MM - USO MISTO PARA CAMINHÃO 8 2330,36 18.642,88 

100,00 

67.  89 
PNEU ARO 1000RX20 BORRACHUDO SULCO MINIMO 18,5 MM - 
USO MISTO PARA CAMINHÃO 8 2552,99 20.423,92 

100,00 

68.  90 PNEU 225/75 R15 10 756,17 7.561,70 100,00 

69.  91 PNEU 205/60 16 R 92 10 461,86 4.618,60 100,00 

70.  92 PNEU 80/90 -21 48S PARA MOTOCICLETAS 2 224,98 449,96 100,00 

71.  93 PNEU 195/65 X 15 20 451,11 9.022,20 100,00 

72.  94 PNEU 245/70 X 16 18 824,78 14.846,04 100,00 

73.  95 PNEU 18,4 X 26 10 LONAS  6 3931,13 23.586,78 100,00 

74.  96 PNEU 14.9.28 8 LONAS 6 2900,62 17.403,72 100,00 

75.  97 PNEU 23 - 1.30 12 LONAS 6 5579,10 33.474,60 100,00 

76.  98 PNEU 195/55 R16 8 513,58 4.108,64 100,00 
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77.  99 PNEU 14.17,5 14 LONAS DIANTEIRO 8 2641,37 21.130,96 100,00 

78.  100 PNEU 19.5L24 10 LONAS TRASEIRO  8 4038,38 32.307,04 100,00 

79.  101 PNEU 265/60 R18 5 1300,00 6.500,00 100,00 

80.  102 PNEU 165/70 R14 5 480,00 2.400,00 100,00 

81.  103 PNEU 235/75R15 MISTO  20 889,56 17.791,20 100,00 

82.  104 PNEU 17,5X25 E3/L3 20LONAS  30 6026,68 180.800,40 1.000,00 

83.  105 PNEU 120/80 -18 62S PARA MOTOCICLETAS 2 353,93 707,86 100,00 

84.  106 PNEU 225/75 R16 92 826,21 76.011,32 100,00 

85.  107 PNEU 205/60 R16 ATR BORRACHUDO 10 638,48 6.384,80 100,00 

 
.................................., em ........ de .................................. de 2020. 

 
Validade dos produtos 12 meses. 
Validade da proposta 60 dias. 

Declaro que cumpro com os requisitos de habilitação e fornecimento. 
 
 

_____________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa VER ITEM 3.10 CATÁLOTO e anexo II.1 

 

ATENÇÃO LICITANTES 

 
PARA MELHOR PROCEDIMENTO NOSSO E DE VOCÊS, OU SEJA, PARA TORNAR A SESSÃO 

MAIS RÁPIDA E DINÂMICA, QUEM COTAR MAIS DE UM LOTE, FAÇA APENAS UMA 

PROPOSTA, COM TODOS OS LOTES COTADOS. DEPOIS BASTA ANEXAR A MESMA 

PROPOSTA EM TODOS OS LOTES. O ENVIO DE UMA PROPOSTA DIFERENTE PARA CADA 

ITEM, TORNA A SESSÃO LENTA, POIS TEMOS QUE IMPRIMIR TODAS ELAS, UMA POR UMA. 
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ANEXO II.1 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(DEMAIS PROCEDIMENTOS) 
 

1 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

1.1. Após o encerramento do procedimento licitatório, homologado o resultado da 
licitação, o Município convocará o licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de 
Preços, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assiná-la, contados a partir da data 
de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
 

1.1.1. A ata de registro de preços, cujo prazo de validade encontrar-se-á nela 
registrado, deverá ser assinada pelo representante legal da licitante com poderes para tanto 
(diretor, sócio da empresa, procurador...), mediante apresentação do contrato social e, na 
hipótese de nomeação de procurador, também de procuração e cédula de identidade do 
representante. 
 

1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação. 
 

1.3. Os prazos estabelecidos nos itens anteriores, para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, quando 
solicitado tempestivamente e formalmente pelo (s) licitante (s) vencedor (es), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito pela Comissão de Licitações.  
 

1.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no anexo II (objeto, modelo de confecção de 
proposta), com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

1.5. Uma vez homologado o resultado da licitação, assinada a (s) Ata (s) de 
Registro de Preços e efetuada a publicação do respectivo extrato, caberá ao Setor de 
Licitações, oportunamente, contratar com o licitante vencedor/fornecedor através de nota de 
empenho ou mediante uma das formas hábeis disciplinadas no Artigo 62 da Lei 8.666/93, 
durante o período da vigência da ata e nas condições deste edital. 
 

1.6. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições. 

 

1.7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante 
vencedor/fornecedor não poderá alegar indisponibilidade do objeto desta licitação (vide 4.3 
deste anexo), sob pena de lhe serem aplicadas as penalidades previstas neste Edital, (vide 
item 14.3.1 do edital). 
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1.8. Caso o fornecedor detentor dos preços registrados não apresente situação 
regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços e do instrumento de 
fornecimento, ou se recuse a assiná-los, ou ultrapasse o prazo previsto de assinatura, serão 
convocados os licitantes remanescentes, observada a seguinte ordem: 
 

1.8.1. Os licitantes que assinaram a Ata de Registro de Preços nas mesmas 
condições do primeiro colocado, segundo a ordem de classificação; 
 

1.8.2. Na ausência, impossibilidade ou recusa dos licitantes do subitem anterior, os 
que vierem a assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocados; 
 

1.9. O licitante que deixar de satisfazer a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
consoante item 1.8, será penalizado na forma do item 14. O licitante convocado a assinar a 
Ata de Registro de Preços na hipótese do subitem 1.8.2 deverá manter sua última proposta 
registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da 
proposta mais vantajosa, desde que condizente com o valor de mercado. 
 

1.10. A classificação será mantida durante todo o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, a partir da data de sua publicação, exceto se houver exclusão do 
Sistema de Registro de Preços a título de penalidade administrativa. 
 

1.11. Compete ao Órgão Gestor do Registro de Preços avaliar o mercado 
constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento/revisão do preço e 
publicar, se necessário, trimestralmente eventuais variações nos preços registrados. 
 

1.12. Os preços decorrentes de revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, apurados trimestralmente pelo Órgão Gestor do Registro de Preços, e serão 
incorporados aos contratos já firmados. 
 

2 - DO PREÇO REGISTRADO 

 

2.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

 

2.2. Não haverá reajuste de preços quando as aquisições/serviços não derivarem 
de contratos firmados que ultrapassem o período de um ano da apresentação da proposta. 

 

2.3. O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data do registro de 
fornecimento, independentemente da data de entrega/execução do material/serviço; 

 

2.4. – O preço registrado poderá ser adequado pelo Setor de Licitações em função 
da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo à 
seguinte metodologia: 

 
2.4.1. Independentemente de solicitação da detentora, o preço registrado poderá 

ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
convocar a detentora para estabelecer o novo valor; 

 
2.4.2. O preço registrado poderá ser majorado, mediante solicitação da detentora, 

desde que seu pedido, obrigatoriamente, tenha sido feito antes da solicitação de aquisição 
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de material e/ou realização de serviço pelo órgão gerenciador, ou seja, antes da emissão 

da nota de empenho, fora do prazo mínimo da proposta 60 (sessenta) dias, acompanhado 
de documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais como tabelas de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-primas, notas 
fiscais de compra (anteriores e atuais), reportagens, demonstração de aumento dos 
insumos, comprovação de aumento de impostos etc., (vide 2.8 e seguintes deste anexo); 
 

2.5. O Órgão Gerenciador poderá decidir sobre o realinhamento dos preços ou 
cancelamento do preço registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo de 
força maior devidamente justificado no Processo. 
 

2.5.1. O requerimento de revisão de preço não incidirá sobre as Ordens de 
Fornecimento/Serviço já emitidas antes da data de seu protocolo junto ao Município. 
 

2.5.2. Durante o período de análise do pedido de revisão de preço, o licitante será 
obrigado a efetuar as entregas/serviços relativos às Ordens de Fornecimento/Serviço já 
emitidos (empenhos efetuados), cumprindo os prazos, condições e valores estipulados na 
Ata de Registro de Preços, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital, 
vide item 14. 
 

2.6. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar por: I – 
Negar o pedido por falta de comprovação do desequilíbrio; II – Aceitar o novo valor, caso 
justificável e economicamente viável, negociando-o, podendo, ou não, reclassificá-lo na 
ordem dos participantes; ou III – Convocar a empresa remanescente de valor inferior ao 
realinhado, tornando-a vencedora; ou IV –Cancelar o registro do item, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades; 
 

2.7. Na ocorrência do preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Setor de Licitações notificará o fornecedor, com 
o primeiro menor preço registrado para o item, visando à negociação para a redução de 
preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações; 
 

2.7.1. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a 
Administração formalmente desonerará o fornecedor em relação ao item ou lote e cancelará 
o seu Registro; 
 

2.7.2. Simultaneamente, procederá a convocação dos demais fornecedores 
registrados, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de 
negociação; 
 

2.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o 
fornecedor, não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá, mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir realinhamento de preços ou o cancelamento de 
seu Registro. 
 

2.8.1 - A comprovação, para efeitos de Realinhamento de Preços ou do pedido de 
Cancelamento do Registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante a juntada de planilha de custos, lista 
de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-
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primas, de transporte, encargos, falência e concordata, término de produção do fabricante 
etc., alusivas à data da apresentação da Proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido. 
 

2.8.2. O Realinhamento será precedido de pesquisa prévia no mercado fornecedor, 
Banco de Dados, Índices ou Tabelas Oficiais e/ou outros meios disponíveis para 
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para 
fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
 

2.8.3. Frustrada a negociação da manutenção do preço originalmente oferecido, o 
Órgão Gerenciador poderá: 
 

2.8.3.1. Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação das 
penalidades previstas neste edital, se confirmado a verdade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento/serviço; 
 

2.8.3.2. Convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de 
negociação; 
 

2.9. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão 
Gerenciador revogará o item/lote ou a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

2.10. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, de acordo com sua 
conveniência e vantagem, o novo preço deverá ser consignado através de “apostilamento”, 
ou melhor, aditamento a Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas 
vinculadas. 
 

2.11. A Ata de Registro de Preço será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 
Órgão Gerenciador nas hipóteses do item 14.5; 
 

2.12. Na ocorrência de cancelamento de Registro de Preço para o item, poderá o 
Órgão Gerenciador proceder à nova Licitação para a aquisição do material, sem que caiba 
direito de recurso. 
 

2.13. O Órgão Gerenciador se reserva no direito de aumentar ou diminuir, na Ata 
de Registro de Preços, as quantidades totais estimadas dos itens registrados, sem qualquer 
modificação nos preços unitários ou das demais cláusulas e condições, mediante emissão 
de termo aditivo, na forma da Lei. 
 

2.14. As regras acerca da repactuação, quando for o caso, serão estabelecidas no 
Termo de Contrato, para serviços contínuos, após um ano da vigência dos contratos. 
 

2.15. Os preços registrados serão verificados e publicados, quando necessário, 
trimestralmente na imprensa oficial do Município, para conhecimento público e orientação 
da Administração, verificando se os mesmos estão compatíveis com a dinâmica do 
mercado, devendo constar da publicação: as empresas melhores classificadas, o prazo de 
validade do registro e eventuais reajustes e prorrogações. 
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3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E CONTRATO 
 

3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir de 
sua publicação na imprensa oficial. Os contratos originados da ata poderão ter vigência de 
12 (doze) meses até o limite legal. 
 

4. DAS ESTIMATIVAS DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 
 

4.1. Durante o prazo de validade da ata de registro de preços o Município não 

fica obrigado a firmar contratações, sendo que estas obedecerão à conveniência e às 
necessidades do Município, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada 
preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições; 

 

4.1.1. Estima-se que serão solicitados pelo Município em torno de 10% (dez 

por cento) do total de cada serviço (lotes 01 ao 04), por mês, dentro do interregno de 
vigência da ata de registro de preços ou contrato. Neste caso a Administração não está 
garantindo faturamento mínimo por mês, mas sim um valor mínimo para a execução do 
serviço, de modo a evitar requisições de valores ínfimos, podendo, desde que acordado, 

ocorrer variações no percentual. Quanto ao fornecimento (lotes 05 ao 85), as 

quantidades estão ajustadas para uma peça mensal/bimestral. 
 

4.1.2. Pedidos de fornecimento (lotes 05 ao 85) de percentual inferior, que venham 

a cominar em importâncias inferiores ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais), os prazos de 

entrega poderão aumentar para 30 (trinta) dias corridos, afim de que a licitante possa 
juntar mais pedidos/empenhos e/ou viabilizar alternativa de transporte mais barato, que 
compense o frete (que correrá por sua conta vide item 3.3 do edital), ultrapassado o prazo, 
a empresa deverá efetuar a entrega independentemente do valor, sob pena de sanções 
previstas no item 14 do edital, além de multa de mora. 
 

4.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante Detentor da Ata 
não poderá alegar indisponibilidade do objeto desta licitação, devendo sempre manter 
equipamentos e pessoal em disponibilidade para os serviços e executá-los dentro do 
percentual estimado do item 4.1.1 (acima), mantendo o prazo do item 13.1 do edital. Desta 
forma, dentro dos padrões estabelecidos, como a apresentação da proposta implica na 
aceitação de todos os termos do edital, não serão aceitas desculpas como falta de Falta de 
matéria prima, Atraso na importação/transporte, Férias coletivas, sob pena de aplicação das 
penalidades constantes no item 14 do edital; 
 

4.4. Os modelos e minutas anexos a este processo seguem como paradigma o 
edital, desta forma, eventuais divergências devem seguir o constante no edital. 
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ANEXO III 
 

(MODELO) 
 
 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo 

licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal 
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666/93, não possuímos em nosso quadro 
funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a contar dos 14 (quatorze) anos. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2020. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO IV 
 

(MODELO) 

 

 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 
 

(Razão Social da licitante) ......................................................................, por meio 
de seu responsável legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada 
INIDÔNEA/IMPEDIDA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
art. 87, IV, da Lei de Licitações e art. 7º da Lei 10.520/02. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2020. 
 
 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO V 
 

(MODELO) 

 

AO (À) PREGOEIRO (A) 

REF. PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS....../201...... 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP 
(BENEFICIADOS PELA LC 123/06 E ALTERAÇÕES) 

 
 

(Razão Social).............................................................................., por meio de seu 
Responsável Legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que: 
 

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 
(beneficiado); 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o 
limite fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 
3.º, § 4.º, incisos I a X, da mesma Lei.  
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2020. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 

 

 

 

(Assinatura)_________________________________ 

  NOME (completo, contador ou técnico contábil): 

  CPF: 

  Nº DE INSCRIÇÃO CRC: 

 

 
Ressalva (se houver)............................................................................ 
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ANEXO VI 
 

 
(MODELO) 

 

AO (À) PREGOEIRO (A) 

REF. PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS ....../201...... 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 
 

(Razão Social da licitante) .................................................................... , por 
meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que 
cumpre plenamente com os requisitos de habilitação. 
 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2020. 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

  (PROCURADOR: JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO VII 
 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº xx/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1643 e 7261/2020 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 300005/2020 

 
Aos ........ dias do mês de ..................... do ano dois mil e vinte, nas dependências do Setor 
de Licitações, da Prefeitura Municipal de Vacaria/RS, situado na Rua Ramiro Barcelos, nº 

915, Centro, de um lado o Município de Vacaria/RS, CNPJ 87.866.745/0001-16, neste ato 

representado pelo Sr. Prefeito Municipal AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, brasileiro, 

casado, residente e domiciliado neste Município doravante designado GERENCIADOR DA 

ATA de Registro de Preços, e, de outro, a empresa ..................., CNPJ nº......................... 
com sede na ................. nº ..............., bairro ................, cidade....................., telefone 
..............., representada por ....................., CPF nº, vencedora do pregão eletrônico de 
registro de preços, para serviço de recapagem e vulcanização e fornecimento de pneus e 

câmaras, supra-referido, doravante denominada DETENTORA da ata de registro de preços, 
resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar os preços dos objetos do 
referido edital, com base na Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e Decreto Municipal n° 169/2011, 
mediante as condições a seguir estabelecidas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. Constituem objeto deste compromisso o registro de preços, para fornecimento pela 
DETENTORA da ata, ao Município de Vacaria/RS, dos produtos/serviços que tiveram o 
menor preço ofertado descritos no anexo II do edital (objeto/modelo para confecção da 
proposta), que fazem parte integrante desta ata; 
 
1.2. Os itens que a referida DETENTORA da Ata obteve classificação, após a devida 
homologação e publicação pelo Sr. Prefeito Municipal foram: 
 
1.2.1 – Para o item 01, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 
1.2.2 – Para o item 02, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 
1.2.3 – Para o item 03, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 
1.2.4 – Para o item 04, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 
1.2.5 – Para o item 05, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 
1.2.6 – Para o item 06, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - PROCEDIMENTO 
 
2.1. Homologado o resultado da licitação, assinada esta Ata de Registro de Preços e 
efetuada a publicação do respectivo extrato, caberá ao Setor de Licitações, oportunamente, 
contratar com o licitante vencedor/fornecedor através de nota de empenho ou mediante 
uma das formas hábeis disciplinadas no Artigo 62 da Lei 8.666/93, durante o período da 
vigência da ata e nas condições do edital. 
 
2.2 A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que 
deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada 
preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições. 
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2.3 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor/fornecedor não 
poderá alegar indisponibilidade do objeto desta licitação, vide item 4 do anexo II.2, sob pena 
de lhe serem aplicadas as penalidades previstas na cláusula sétima. 
 
2.4 A classificação será mantida durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, a partir da data de sua publicação, exceto se houver exclusão do Sistema de 
Registro de Preços a título de penalidade administrativa. 
 
2.5 Compete ao Órgão Gerenciador administrar, acompanhar e fiscalizar a perfeita 
execução da presente Ata; 
 
2.6 A contratada deverá, obrigatoriamente, fornecer um número de Fax ou endereço de e-
mail para receber as comunicações oficiais, onde deverão constar na parte externa dos 
envelopes da documentação e das propostas, obrigando-se em manter, ao menos, um dos 
meios de comunicação operantes, sob sua inteira responsabilidade, mantendo-os 
atualizados, durante o período de vigência do contrato, telefone, fac-símile e endereço, 
comunicando ao Setor diretamente ligado ao objeto da licitação, qualquer alteração de 
dados. Caso ocorra dificuldade por parte da administração, em comunicar-se com a 
vencedora, as atas serão publicadas no site oficial do município, cujo endereço eletrônico é 
www.vacaria.rs.gov.br link licitações, ou no diário oficial do estado e jornal do comércio, o 
qual é o utilizado como jornal de grande circulação.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
3.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços; 
 
3.2. Não haverá reajuste de preços quando as aquisições/serviços não derivarem de 
contratos firmados que ultrapassem o período de um ano da apresentação da proposta. 
 
3.3 O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data do registro de 
fornecimento, independentemente da data de entrega do material; 
 
3.4 O preço registrado poderá ser adequado pelo Setor de Licitações em função da 
dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo à 
seguinte metodologia: 
 
3.5 Independentemente de solicitação da detentora, o preço registrado poderá ser revisto 
em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador convocar a 
detentora para estabelecer o novo valor; 
 
3.6 O preço registrado poderá ser majorado, mediante solicitação da detentora, desde que 
seu pedido, obrigatoriamente, tenha sido feito antes da solicitação de aquisição de material 

e/ou realização de serviço pelo órgão gerenciador, ou seja, antes da emissão da nota de 

empenho, fora do prazo mínimo da proposta 60 (sessenta) dias, acompanhado de 
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais como tabelas de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-primas, notas 
fiscais de compra (anteriores e atuais), reportagens, demonstração de aumento dos 
insumos, comprovação de aumento de impostos etc., (vide item 2.8 do anexo II.2 e 
seguintes); 
 

http://www.vacaria.rs.gov.br/
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3.7 O Órgão Gerenciador poderá decidir sobre o realinhamento dos preços ou 
cancelamento do preço registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo de 
força maior devidamente justificado no Processo. 
 
3.8 O requerimento de revisão de preço não incidirá sobre as Ordens de 
Fornecimento/Serviço já emitidas antes da data de seu protocolo junto ao Município. 
 
3.9. Durante o período de análise do pedido de revisão de preço, o licitante será obrigado a 
efetuar as entregas/serviços relativos às Ordens de Fornecimento/Serviço já emitidos, 
cumprindo os prazos, condições e valores estipulados na Ata de Registro de Preços, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima independente de multa. 
 
3.10. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar por: I – 
Negar o pedido por falta de comprovação do desequilíbrio; II – Aceitar o novo valor, caso 
justificável e economicamente viável, negociando-o, podendo, ou não, reclassificá-lo na 
ordem dos participantes; ou III – Convocar a empresa remanescente de valor inferior ao 
realinhado, tornando-a vencedora; ou IV –Cancelar o registro do item, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades; 
 
3.11. Na ocorrência do preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Setor de Licitações notificará o fornecedor, com o primeiro 
menor preço registrado para o item/lote, visando à negociação para a redução de preços e 
sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações; 
 
3.12. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Administração 
formalmente desonerará o fornecedor em relação ao item ou lote e cancelará o seu 
Registro; 
 
3.13. Simultaneamente, procederá a convocação dos demais fornecedores registrados, 
respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação; 
 
3.14. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o 
fornecedor, não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir realinhamento de preços ou o cancelamento de 
seu Registro. 
 
3.15 A comprovação, para efeitos de Realinhamento de Preços ou do pedido de 
Cancelamento do Registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante a juntada de planilha de custos, lista 
de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-
primas, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da Proposta e do 
momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
3.16 O Realinhamento será precedido de pesquisa prévia no mercado fornecedor, Banco de 
Dados, Índices ou Tabelas Oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de graduar a 
justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido; 
 
3.17. Frustrada a negociação da manutenção do preço originalmente oferecido, o Órgão 
Gerenciador poderá: 
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3.18 Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 
previstas na cláusula sétima, se confirmado a verdade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento/serviço; 
 
3.19. Convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação; 
 
3.20 Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
3.21. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as 
empresas vinculadas. 
 
3.22. As regras acerca da repactuação, quando for o caso, serão estabelecidas no Termo 
de Contrato, para serviços contínuos, após um ano da vigência dos contratos. 
 
3.23. Os novos preços registrados serão verificados e publicados, quando necessário, 
trimestralmente na imprensa oficial do Município, para conhecimento público e orientação 
da Administração, verificando se os mesmos estão compatíveis com a dinâmica do 
mercado, devendo constar da publicação: as empresas melhores classificadas, o prazo de 
validade do registro e eventuais reajustes e prorrogações. 
 

CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços é de doze meses. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO, DO PRAZO DE ENTREGA, DOS LOCAIS DE 

ENTREGA, DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS 

ESTIMATIVAS DE FORNECIMENTO: 

 
DO RECEBIMENTO 
 
5.1. Para o recebimento do MATERIAL/SERVIÇO, objeto desta licitação, o município 
designa, quando não for possível o almoxarife, o (s) Secretário (s) Municipal (ais), Chefe (s) 
de Departamento, responsável (is) pelo (s) pedido (s) ou outro (s) expressamente 
designado (s) por ele (s), que fará (ão) o (s) recebimento (s) nos termos do artigo 73, inciso 
II (inciso I para serviços), alíneas "a" e "b", da Lei n.º 8.666/93, da seguinte forma: 
 
a) provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com o solicitado na licitação; 
 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação 
da qualidade, quantidade e características do objeto e a conseqüente aceitação, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos 
termos do subitem 10.5 do edital. 
 
Obs.: Quando da verificação na forma dos itens 1.1 ao 1.13 do edital, se a 
execução/fornecimento não atender às especificações solicitadas, caso não seja resolvido à 
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retificação pelo requisitado no edital, pelo mesmo prazo da entrega (item 13.1 e 13.6), serão 
aplicadas as sanções previstas na cláusula sétima. 
 
DO PRAZO E LOCAIS DE EXECUÇÃO 
 
RECAPAGEM E VULCANIZAÇÃO 
 
5.1.1 O atendimento aos serviços de recapagem, conserto a frio e vulcanização, deverão 
ser efetuados de acordo com as necessidades das Secretarias e mediante solicitações, 
devendo ser prestados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento 
do empenho e/ou da data de assinatura da Autorização de Fornecimento (ou instrumento 
equivalente), nos locais designados nos mesmos, em horário de expediente, itens 1.5 ao 1.6 
e 1.3, sob pena de aplicação das penalidades do edital. 
 
5.1.2 A empresa deverá efetuar os serviços recapagem e vulcanização, em até 72 (setenta 
e duas) horas após a liberação dos pneus. 
 
PNEUS CÂMARAS E PROTETORES 
 
5.1.3 A aquisição de pneus e câmaras (lotes 05 ao 85), por tratar-se de um registro de 
preços com pedidos de pronta entrega, a entrega dos produtos/materiais deverá ser de, no 
máximo, 05 (CINCO) dias úteis, após o recebimento do empenho e/ou da data de 
assinatura da Autorização de Fornecimento (ou instrumento equivalente), nos locais 
designados nos mesmos, em horário de expediente, na forma dos itens 1.5, 1.7 ao 1.13, 
sob pena de aplicação das penalidades do edital 
 
5.2 A entrega dos produtos e o prazo de execução deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) 
dias, após o recebimento da nota de empenho e/ou assinatura da ata de registro de preços, 
sob pena de multa e sanções do item 7, em caso de descumprimento. Este prazo poderá 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que motivo justo, não sendo aceito 
desculpas como: 1 – Falta de matéria prima; 2 – Atraso na importação; 3 – Férias coletivas. 
 
5.3. Durante o prazo de validade da ata de registro de preços o Município não fica obrigado 
a firmar contratações, sendo que estas obedecerão à conveniência e às necessidades do 
Município, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada preferência ao 
beneficiário do registro, em igualdade de condições; 
 

5.3.1. Estima-se que serão solicitados pelo Município em torno de 10% (dez por cento) 

do total de cada serviço (lotes 01 ao 04), por mês, dentro do interregno de vigência da 
ata de registro de preços ou contrato. Neste caso a Administração não está garantindo 
faturamento mínimo por mês, mas sim um valor mínimo para a execução do serviço, de 
modo a evitar requisições de valores ínfimos, podendo, desde que acordado, ocorrer 

variações no percentual. Quanto ao fornecimento (lotes 05 ao 85), as quantidades estão 

ajustadas para uma peça mensal/bimestral. 
 
5.3.2. Pedidos de fornecimento (lotes 05 ao 85) de percentual inferior, que venham a 

cominar em importâncias inferiores ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais), os prazos de 

entrega poderão aumentar para 30 (trinta) dias corridos, afim de que a licitante possa 
juntar mais pedidos/empenhos e/ou viabilizar alternativa de transporte mais barato, que 
compense o frete (que correrá por sua conta vide item 3.3 do edital), ultrapassado o prazo, 
a empresa deverá efetuar a entrega independentemente do valor, sob pena de sanções 
previstas na cláusula sétima, além de multa de mora. 
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5.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante Detentor da Ata não poderá 
alegar indisponibilidade do objeto desta licitação, devendo sempre manter equipamentos e 
pessoal em disponibilidade para os serviços e executá-los dentro do percentual estimado do 
item 4.1.1 (acima), mantendo o prazo do item 13.1 do edital. Desta forma, dentro dos 
padrões estabelecidos, como a apresentação da proposta implica na aceitação de todos os 
termos do edital, não serão aceitas desculpas como falta de Falta de matéria prima, Atraso 
na importação/transporte, Férias coletivas, sob pena de aplicação das penalidades 
constantes na cláusula sétima; 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado em uma única vez, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento/execução definitivo do objeto, no valor correspondente a parcela recebida. 
Devidamente assinado (s) e identificado (s) com preço fixo e sem reajuste, com a 
autorização da Secretaria responsável que o objeto foi entregue em conformidade com o 
edital. 
 
6.2. Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena de 
retificação: 1 - Município de Vacaria; 2 – Número do edital (Pregão Eletrônico de registro de 
Preços nº 300005/2020); 3 - Número do (s) item (s) constantes na ordem sequencial do 
objeto no anexo II; 4 - A especificação do (s) item (s); 5 - Número do (s) empenho (s) 
correspondente (s), sob pena de ter de refazê-la. Atentem para a confecção da Nota fiscal 
eletrônica, conforme protocolo ICMS 42/09 e alterações. Dúvidas nfe@sefaz.rs.gov.br. A 
mesma deverá fazer menção, na Nota Fiscal, de Instituição Bancária, Agência e Conta para 
os créditos oriundos do fornecimento do material. Qualquer dúvida, entrar em contato com 
o Setor de Pagamentos pelo fone nº (054) 3231 6415 ou, transmiti - lós via e–mail para o 
endereço eletrônico – pagamentos@vacaria.rs.gov.br.  
 
6.3. O valor do presente contrato, não pago na data de vencimento, será corrigido desde 
então até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGPM, ocorrida no período. 
 
6.4. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do lote poderá sofrer, 
automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de ser 
obtido valor unitário com duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as 
casas posteriores à segunda. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

 
7.1 – ADVERTÊNCIA 
 
A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
 
7.1.1 - Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde 
que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 
 
7.1.2 - Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 
dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa moratória. 
 
7.2 – MULTA 
 

mailto:nfe@sefaz.rs.gov.br
mailto:pagamentos@vacaria.rs.gov.br
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A entidade poderá aplicar à licitante ou contratada, multa moratória e multa por inexecução 
contratual: 

 

7.2.1 - MULTA MORATÓRIA 

 
A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução em 
desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados no Edital para os 
compromissos assumidos: 
 
I - A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia corrido de 
atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. 
Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 
II – A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela execução em 
desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por 
infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 
(duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 
III – A multa moratória será de 10% (dez por cento), pela não regularização da 
documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto neste edital, por parte da 
licitante detentora da melhor proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 

7.2.2 - MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por 
cento) sobre a respectiva fatura/contratação, acrescida de correção monetária e juros de 12 
(doze por cento) ao ano. 
II – Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o valor do 
respectivo inadimplemento. 
III – Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente sofridos, 
desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a relação de 
causalidade. 
IV – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da 
contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, até o 
máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 

7.3 – IMPEDIMENTO DE LICITAR 
 
7.3.1 - Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de: 
 

a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame; 

b) retardamento na execução do objeto; 
c) não-manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) fraude ou falha na execução do contrato. 
e) comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
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7.4 – O Detentor da Ata terá seu Registro de Preços cancelado quando: 
 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento de contrato no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável (vide 
item 7.2.2);  

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; e 

d) Tiver presentes razões de interesse público, devidamente motivado; 
 
7.5 - As penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas, 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado a 
licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula sétima. O cancelamento de 
registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. O Detentor da Ata 
poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovados.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1. Fica eleito o foro da comarca de Vacaria/RS para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 
 
8.2 E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada por ambas, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

 

 

 

_______________________    _______________________ 

MUNICÍPIO DE VACARIA    EMPRESA: 

CNPJ 87.866.745/0001-16    CNPJ: 

AMADEU BOEIRA DE ALMEIDA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

___________________     ___________________ 

TESTEMUNHA 1      TESTEMUNHA 2 

CPF:       CPF: 

 

 

Obs. Como trata-se de uma minuta, eventuais divergências entre a mesma e o edital, 

esta reger-se-á pelo que consta no edital. 

 


